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Resumo 

Um dos principais desafios do século XXI prende-se com a evolução para uma 

economia global sustentável e “limpa”. Com o aumento da população e da procura energética 

nas últimas décadas, têm-se definido e adotado vários planos de ação a nível mundial para 

tentar responder aos desafios propostos. Os planos de ação adotados mundialmente visam 

melhorar o rendimento energético dos produtos, dos edifícios e dos serviços, da produção e 

distribuição de energia, facilitar o financiamento e a realização de investimentos neste 

domínio, suscitar e reforçar um comportamento racional em matéria de consumo de energia e 

consolidar a ação internacional em matéria de eficiência energética. A iluminação pública 

acompanhou este crescimento de população e consequente aumento das cidades. No entanto 

surgiram outras preocupações, visto que no passado quando a energia era relativamente 

barata, os municípios cometeram o erro de instalar mais iluminação em vez de ajustar muitos 

locais que estavam sobre iluminados. No presente muitos desses municípios estão a reavaliar 

as suas necessidades de iluminação, devido aos custos mais elevados de energia elétrica e 

também ao fator ambiental. As tecnologias na área da iluminação pública também sofreram 

evolução significativa e este projeto visa o estudo do impacto da utilização de dispositivos de 

iluminação pública de baixo consumo energético numa rua do concelho de Valongo com a 

finalidade de observar quais as poupanças que se podem obter na fatura energética. 
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Abstract 

One of the main challenges of the 21st century is the evolution to a clean and 

sustainable worldwide economy. With the increase of the population and energy demand 

over the last decades, several worldwide measures have been taken to respond to the 

proposed challenges. The measures adopted globally aim to increase energy efficiency of 

products, buildings and services, energy production and distribution, facilitate financing 

and investments in this area, promote a rational behavior in terms of energy consumption 

and reinforce international action regarding energy efficiency. Public lighting accompanied 

this population growth and consequent increase in cities. However other concerns 

emerged, as in the past when energy was relatively cheap, municipalities made the mistake 

of installing more lighting instead of adjusting many places that were over-lit. In the 

present many of these municipalities are reassessing all its lighting needs, due to higher 

costs of electricity and also the environmental factor. The technologies in the public 

lighting area also suffered significant development and this project aims to study the 

impact of the use of public lighting devices with low energy consumption in a street of 

Valongo town hall in order to observe which savings that can be obtained in the energy 

bill. 
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1. Introdução 
 

1.1 Objetivos  

Este projeto tem como objetivo fazer o levantamento de uma parte da iluminação 

pública de uma rua real, analisar o seu consumo e tipo de tecnologias utilizadas, para 

posteriormente implementar um conjunto de medidas que otimizem a sua eficiência. Como 

caso de estudo foi selecionada a freguesia de Ermesinde que pertence ao Concelho de 

Valongo. Foi escolhido um circuito de iluminação do parque de iluminação pública da 

freguesia de Ermesinde e foram identificados todos os pormenores relevantes à realização 

deste estudo. Foram definidas três alternativas para o caso de estudo, a primeira visa 

recorrer à regulação de fluxo, a segunda passa por substituir a iluminação existente por 

uma solução LED e a terceira passa por desligar luminárias alternadamente. 

Com a realização deste estudo pretende-se obter uma poupança significativa no 

consumo desta instalação de iluminação pública, sem alterar as condições mínimas 

luminotécnicas exigidas regulamentarmente e por fim fazer uma retrospetiva às três 

medidas expostas selecionando a solução que mais benefícios pode trazer a esta freguesia. 
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1.2 Metodologia 

Para levar a cabo objetivo deste projeto é preciso passar antes por várias etapas. 

Depois de um processo intensivo de pesquisa sobre os temas envolventes desta temática, 

que estão descritos nos capítulos a seguir, passamos para a descrição do caso prático para 

depois aplicar as medidas propostas. Por fim e depois de concluída a parte prática 

apresento os resultados obtidos, seguindo-se as conclusões. 

1.3 Estrutura da dissertação 

A presente dissertação apresenta mais seis capítulos além deste que é introdutório. 

No capítulo dois apresentam-se alguns conceitos luminotécnicos necessários à 

realização de um projeto de iluminação.  

No capítulo três são expostos os alicerces teóricos essenciais à realização deste 

trabalho. Enceta-se por uma exposição da legislação aplicável à iluminação pública, 

reunindo todas as normas inerentes ao tema. Segue-se uma pequena análise à evolução do 

consumo da iluminação pública comparativamente ao consumo total de energia elétrica em 

Portugal e também à evolução da percentagem do consumo total de energia elétrica 

utilizado em iluminação de vias públicas. Por fim é explicado como fazer a classificação 

de uma via pública e quais os níveis de mínimos de referência para a mesma seguindo a 

orientação do Documento de Referencia para a Eficiência Energética na Iluminação 

Pública. 

No capítulo quatro apresentam-se as tecnologias utilizadas em sistemas de 

iluminação pública, onde são expostos alguns conceitos como as características das 

lâmpadas, temperatura da cor das mesmas, rendimento luminoso e índice de restituição de 

cor. Posteriormente são apresentados os tipos de lâmpadas, equipamentos acessórios, 

postes de iluminação e sistemas de controlo e gestão de energia utilizados na iluminação 

pública. 

No capítulo cinco são apresentados alguns casos de iluminação pública eficiente em 

Portugal e também no estrangeiro. São também descritas as poupanças obtidas em cada 

caso adotando um tipo de iluminação eficiente.   
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No capítulo seis é apresentado o caso de estudo. Primeiro é feita a sua caracterização 

e depois são apresentadas duas medidas para melhorar a sua eficiência e consequentemente 

obter uma poupança na fatura energética. A primeira medida estudada passa por instalar 

um regulador de fluxo enquanto que a segunda medida passa por substituir as luminárias 

existentes por luminárias LED. Na sequência da substituição das luminárias é efetuada 

uma análise económica, retirando alguns indicadores para analisar a viabilidade do 

investimento. Por último e como terceira medida, é considerada a hipótese de desligar 

luminárias alternadamente. 

Por fim no capítulo sete são apresentadas as conclusões, que reúnem uma análise ao 

trabalho e aos seus objetivos averiguando se foram ou não atingidos. É também 

apresentada uma perspetiva de trabalho futuro onde são sugeridas algumas temáticas 

pertinentes e aliadas ao tema em questão. 
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Figura 2.1 – Fluxo luminoso 

 

 

 

 

 

 

 

2. Conceitos luminotécnicos em 

iluminação pública   
 

2.1 Introdução 

Um sistema de iluminação deve ser adequado à função que vai realizar, uma vez que 

é um fator essencial para o desempenho humano. Estes sistemas devem ser projetados 

tendo em conta alguns parâmetros que definem uma iluminação de qualidade e adequada à 

atividade a realizar. Deste modo o projetista deve avaliar quais as tecnologias que melhor 

se enquadram no cenário proposto, para assegurar uma iluminação adequada e de 

qualidade. 

2.2 Fluxo Luminoso 

É a quantidade de luz emitida em todas as direções por uma fonte de luz. A unidade é 

o lúmen (lm) [7].  
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Figura 2.2 – Ângulo Sólido [8] 

O valor do fluxo luminoso permite saber a quantidade de luz emitida pela fonte num 

intervalo de tempo. 

𝑄 = 𝐹. 𝑡 2.1 

 

em que: 

 Q é a quantidade de luz (lm.s); 

 F é o fluxo luminoso (lm); 

 t é o intervalo de tempo (s). 

2.3 Intensidade luminosa 

Para compreender esta grandeza é necessário conhecer o conceito de ângulo sólido. 

Ângulo sólido pode ser definido como aquele que, visto do centro de uma esfera, 

percorre uma dada área sobre a superfície dessa esfera, como se pode ver na Figura 2.2 [8].  

 

 

 

 

 

 

 

Assim o ângulo sólido será dado por: 

𝜔 =  
𝑠

𝑟2
 2.2 

em que: 

 𝜔 é o ângulo sólido (sr); 

 s é a área de superfície esférica (m2); 
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Figura 2.3 – Intensidade Luminosa [9]. 

 r é o raio da esfera (m). 

A intensidade luminosa de uma fonte de luz é igual ao fluxo emitido numa direção 

por unidade de ângulo sólido nessa direção. A unidade é a candela (cd). A Figura 2.3 

mostra o conceito de fluxo luminoso. [8] 

 

 

 

 

 

 

A intensidade luminosa é obtida pela expressão: 

𝐼 =  
𝜙

𝜔
 2.3 

em que: 

 I é a intensidade luminosa (cd); 

 𝜔 é o ângulo sólido (sr); 

 𝜙 é o fluxo luminoso (lm). 

2.4 Eficiência Luminosa 

A eficiência luminosa (η) de uma fonte é a relação entre o fluxo luminoso total 

emitido pela fonte (φ) e a potência por ela absorvida (P). A unidade SI e o lm/W (lúmen 

por Watt) [8].  
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Figura 2.4 – Iluminância sobre uma superfície 

[8].   

2.5  Iluminância 

A iluminância tem como unidade o lux (lx) e, segundo a norma EN 12665, é o 

quociente entre o fluxo luminoso (∂ϕ) incidente num elemento da superfície e a área (∂A) 

desse elemento [8].  

Ou seja, é a quantidade de fluxo luminoso recebido pela unidade de área iluminada: 

Legenda: 

E – Iluminância. 

L – Luminância num dado ponto nas várias direções dos raios elementares incidentes 

do ângulo sólido.  

∂Ω – Ângulo sólido. 

θ – Ângulo entre qualquer um dos raios incidentes e a normal à superfície 

Na Figura 2.4 podemos ver a iluminância sobre uma superfície. A iluminância é um 

dos fatores mais importantes a ter em conta no dimensionamento de uma instalação de 

iluminação, pois deve ser adequada às necessidades bem como ao local. 

 

 

 

 

 

 

 

𝐸 =  
𝜕𝜙

𝜕𝐴
=  ∫ 𝐿. . cos(𝜃). 𝜕𝛺

2𝜋𝑠𝑟

 2.4 
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Existem quatro medidas de iluminância possíveis: 

 

 Horizontal (Eh), vulgarmente designada apenas por Iluminância (E). 

Os pontos de cálculo devem estar localizados num plano ao nível do 

chão na área de interesse. Para cada ponto, a iluminância horizontal é 

calculada pela seguinte fórmula [10]:  

𝐸 =  
𝐼 × 𝑐𝑜𝑠3𝜀 × 𝜙 × 𝑀𝐹

𝐻2
 2.5 

Legenda: 

E – Iluminância horizontal num ponto, em lux. 

I – Intensidade luminosa na direção do ponto, em candelas (cd), 

normalizada por quilolúmen (klm). 

ԑ - Ângulo de incidência da luz no ponto, em graus. 

H – Altura a que se encontra a luminária, em metros. 

𝜙 - Fluxo luminoso inicial da (s) lâmpada (s) da luminária, em klm. 

MF – Produto do fator de manutenção do fluxo da lâmpada (LLMF) com o 

fator de manutenção da luminária (LMF). 

 

 Vertical (Ev). 

Os pontos de cálculo devem igualmente estar localizados num plano a 

1,5 metros acima da superfície da área de interesse. Para cada ponto, a 

iluminância vertical é calculada pela seguinte fórmula [10]:  

𝐸 =  
𝐼 × cos 𝛼 × 𝑐𝑜𝑠2𝜀 × sin 𝜀 × 𝜙 × 𝑀𝐹

(1.5 − 𝐻)2
 2.6 

Nota: Esta fórmula é apenas válida para 𝜀 ≤ 90⁰ e 𝛼 ≤ 90⁰. 
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Figura 2.5 - Ângulos usados no cálculo da 

iluminância vertical [10]. 

 

Legenda: 

E – Iluminância semicilíndrica num ponto, em lux. 

I – Intensidade luminosa na direção do ponto, em candelas (cd), 

normalizada por quilolúmen (klm). 

α - Ângulo entre o plano vertical que contém o caminho do raio de luz 

incidente, com o plano vertical em ângulos retos ao plano vertical de 

cálculo (Figura 2.5). 

ԑ - Ângulo de incidência da luz no ponto, em graus. 

H – Altura a que se encontra a luminária, em metros. 

𝜙 - Fluxo luminoso inicial da(s) lâmpada(s) da luminária, em klm. 

MF – Produto do fator de manutenção do fluxo da lâmpada (LLMF) com 

o fator de manutenção da luminária (LMF). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: 

1 – Plano vertical ortogonal ao plano de 

iluminação vertical 

2 – Luminária  

3 – Ponto de cálculo  

4 – Plano vertical de iluminação  
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Figura 2.6 - Ângulos usados no cálculo da iluminância 

semicilíndrica [10]. 

 

 Semicilíndrica (Esc) 

Os pontos de cálculo devem estar localizados num plano a 1,5 metros 

acima da superfície da área de interesse. Para cada ponto, a iluminância 

semicilíndrica é calculada pela seguinte fórmula [10]: 

𝐸 =  
𝐼 × [1 + cos 𝛼] × 𝑐𝑜𝑠2𝜀 × sin 𝜀 × 𝜙 × 𝑀𝐹

𝜋 × (1.5 − 𝐻)2
 2.7 

E – Iluminância semicilíndrica num ponto, em lux. 

I – Intensidade luminosa na direção do ponto, em candelas (cd), 

normalizada por quilolúmen (klm). 

α - Ângulo entre o plano vertical que contém o caminho do raio incidente, 

com o plano vertical em ângulos retos à superfície rebatida do semicilindro 

(Figura 2.6). 

ԑ - Ângulo de incidência da luz no ponto, em graus. 

H – Altura a que se encontra a luminária, em metros. 

𝜙 - Fluxo luminoso inicial da(s) lâmpada(s) da luminária, em klm. 

MF – Produto do fator de manutenção do fluxo da lâmpada (LLMF) com o 

fator de manutenção da luminária (LMF). 

 

  

 

 

 

 

Legenda: 

1 – Luminária 

2 – Plano vertical ortogonal à superfície plana 

do semicilindro 

3 – Ponto de cálculo  

4 – Superfície plana do semicilindro 
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 Hemisférica (Ehem) 

Os pontos de cálculo são novamente localizados num plano ao 

nível do chão, na área de interesse. Para o cálculo da iluminância 

hemisférica num determinado ponto, recorre-se à seguinte equação [10]: 

𝐸 =  
𝐼 ×  (𝑐𝑜𝑠3(𝜀) ×  𝑐𝑜𝑠2(𝜀))  × 𝜙 × 𝑀𝐹

4 × 𝐻2
 2.8 

 

E – Iluminância semicilíndrica num ponto, em lux. 

I – Intensidade luminosa na direção do ponto, em candelas (cd), 

normalizada por quilolúmen (klm). 

ԑ - Ângulo de incidência da luz no ponto, em graus. 

H – Altura a que se encontra a luminária, em metros. 

𝜙 - Fluxo luminoso inicial da(s) lâmpada(s) da luminária, em klm. 

MF – Produto do fator de manutenção do fluxo da lâmpada (LLMF) com 

o fator de manutenção da luminária (LMF). 

2.6 Luminância 

A luminância é uma medida da densidade da intensidade da luz refletida numa dada 

direção, que descreve a quantidade de luz que atravessa ou é emitida de uma superfície, 

segundo um ângulo sólido (∂Ω). Tem como unidade SI a candela por metro quadrado 

(cd/m2), igualmente conhecida por nit (nt) e o seu valor é obtido pela seguinte expressão 

[8]:  

𝐿 =  
𝐼

𝑆𝑎
 2.9 

em que: 

 L é a luminância (cd/ m2); 
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Figura 2.7 – Esquematização da luminância [8]. 

 𝑆𝑎 é a área de superfície aparente (m2). 

A Figura 2.7 ajuda a compreender melhor o conceito de luminância. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A distribuição da luminância no campo de visão das pessoas numa área de trabalho, 

proporcionada pelas várias superfícies dentro da área (luminárias, janelas, teto, parede, 

piso e superfície de trabalho), deve ser considerada como complemento à determinação das 

iluminâncias (lux) do ambiente, a fim de evitar ofuscamento [11].  

2.7 Visão 

2.7.1 Acuidade Visual 

A acuidade visual relaciona-se com a capacidade de resolução espacial de dois 

pontos e depende da densidade dos recetores na retina e do poder de refração do sistema 

das lentes óticas. Por outras palavras a acuidade visual é a capacidade que o olho tem de 

reconhecer separadamente, com nitidez e precisão, objetos muito pequenos e próximos 

entre si. As distâncias na retina são referidas em termos de ângulo visual (θ). Assim, 

dizemos que a capacidade do olho em distinguir dois pontos está associada a um certo 

valor de ângulo visual. Quantitativamente, podemos dizer que a acuidade visual é o inverso 

do ângulo mínimo sob o qual os olhos conseguem distinguir um pormenor [8].  
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Figura 2.8 - Esquematização da acuidade visual [8]. 

 

Existem vários fatores que influenciam a acuidade visual, tais como [8]: 

Adaptação – capacidade que o olho humano possui para se ajustar a diferentes 

níveis de intensidade luminosa, mediante os quais a pupila irá dilatar ou contrair. 

Acomodação – é o ajustamento das lentes do cristalino do olho de modo a que a 

imagem esteja permanentemente focada na retina. 

Contraste – é a diferença de luminância entre um objeto que se observa e o seu 

espaço envolvente. 

Idade – A capacidade visual de uma pessoa diminui com a idade, uma vez que, com 

o passar dos anos, o cristalino endurece, perdendo a sua elasticidade, tornando mais 

complicada a tarefa de focalização das imagens dos objetos. 

2.7.2 Curva de Sensibilidade do Olho 

A curva de sensibilidade do olho ajusta a sensibilidade do olho ao longo do dia. 

A curva define desde as condições de boa iluminação (> 3 cd/m²) que ocorrem 

durante o período diurno, onde a visão é mais nítida, detalhada e as cores se distinguem 

perfeitamente, (denominada de visão fotópica, atingindo um valor máximo aos 555nm – 

amarelo-esverdeado). Quando os níveis de luminância são inferiores a 0,25 cd/m², a 

sensação de cor não existe e a visão é mais sensível aos tons azuis e à luz (denominada de 

visão escotópica, com um valor máximo aos 493nm – azul-esverdeado). Nas situações 

existentes entre estes valores, a capacidade para distinguir as cores diminui em 

conformidade com a diminuição da quantidade da luz, variando a sensibilidade aos tons 

amarelados para os tons azuis (denominada de visão mesópica). [8] 
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Figura 2.9 - Sensibilidade relativa da visão fotópica e escotópica [8]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Visão fotópica: é a designação dada à sensibilidade do olho em condições de 

intensidade luminosa que permitam a distinção das cores. Na generalidade corresponde à 

visão diurna. No olho humano a visão fotópica faz-se principalmente pela ativação dos 

cones que se encontram na retina [8].  

Visão escotópica: é a visão produzida pelo olho em condições de baixa 

luminosidade. No olho humano os cones não funcionam em condições de baixa 

luminosidade (noturna), o que determina que a visão escotópica seja produzida 

exclusivamente pelos bastonetes, o que impossibilita a perceção das cores [8].  

Visão mesópica: é a designação dada à combinação da visão fotópica e da visão 

escotópica, que ocorre em situações de luminosidade baixa, mas não tão baixa que elimine 

de todo a componente fotópica da visão [8].  

Efeito de Purkinje: consiste no deslocamento do máximo de sensibilidade da visão 

em ser sensível às cores, para o máximo de sensibilidade à luz, com a diminuição da luz 

recebida pelo olho [8].  

2.8 Conclusões 

Estes conceitos luminotécnicos são necessários para que se consiga executar um 

projeto de iluminação com qualidade. O sistema de iluminação é projetado com o objetivo 
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de melhorar e facilitar o quotidiano das populações, sendo por isso necessário pôr em 

prática estes conceitos sempre que se realize um projeto de iluminação.    
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3.   Iluminação pública em Portugal 
 

3.1  Introdução 

A iluminação pública (IP) é um serviço essencial para o bem-estar das populações. 

Quer seja em espaço urbano ou rural ela desempenha papéis fulcrais em áreas como a 

segurança rodoviária, a segurança pessoal dos cidadãos ou mesmo o embelezamento de 

espaços. 

Em Portugal, a Iluminação Pública é responsável por 3% do consumo energético. A 

tendência desta parcela é para aumentar (cerca de 4 a 5% por ano), o que representa custos 

muito elevados para os Municípios [1].  

Portanto, torna-se fundamental definir um conjunto de medidas direcionadas para o 

aumento da eficiência energética no parque de IP, sem que isso afete a qualidade de vida 

nos espaços públicos. 

Esta iniciativa terá um dos seus pilares na aplicação de tecnologias mais eficientes 

em detrimento de tecnologia corrente, permitindo assim reduzir o consumo de energia 

elétrica, mantendo o mesmo nível de serviço. 
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Algumas intervenções demonstram que a Eficiência Energética ao nível da IP é já 

uma realidade:   

 Instalação de reguladores do fluxo luminoso; 

 Substituição de luminárias e balastros ineficientes ou obsoletos; 

 Substituição de lâmpadas de vapor de mercúrio por fontes de luz 

mais eficientes; 

 Instalação de tecnologias de controlo, gestão e monitorização da IP; 

 Substituição das fontes luminosas nos sistemas de controlo de 

tráfego e peões por tecnologia LED; 

 

Para garantir ganhos de eficiência energética ao nível da IP, será futuramente criado 

um Regulamento que permitirá uma análise, controlo e monitorização rigorosa deste tipo 

de sistemas contribuindo assim para uma melhoraria da sustentabilidade económica e 

ambiental dos municípios [1].  

3.2   Iluminação Pública: Legislação aplicável e Documento de 

Referência 

Quando existe a necessidade de realizar um projeto de iluminação pública, para além 

de ser indispensável o cumprimento dos requisitos que permitirão obter-se os resultados 

esperados em termos de iluminação para um determinado local, é igualmente necessário e 

incontornável o cumprimento da legislação aplicável. Para o efeito, existe a EN 13201, 

cujas organizações nacionais de normalização dos seguintes países são obrigadas a aplicar 

a referida Norma: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, 

Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Luxemburgo, Malta, 

Noruega, Portugal, Reino Unido, República Checa, Suécia e Suíça [2].  

3.2.1 Norma Europeia para a iluminação pública – EN 13201 

A EN 13201, aplicável à iluminação pública, está dividida em quatro partes, que 

visam o seguinte [2]: 

 EN 13201-1: Escolha das classes de iluminação; 

 EN 13201-2: Parâmetros fotométricos recomendados [3]; 

 EN 13201-3: Cálculo dos parâmetros fotométricos [4]; 
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 EN 13201-4: Métodos de medição das performances fotométricas 

[5]. 

3.2.2 EN 13201-1 – Escolha das classes de iluminação  

A escolha das classes de iluminação tem que obedecer a determinados critérios 

consoante o tipo de via a que se destina a iluminação. As classes de iluminação existentes 

são [2]:  

 Classes de iluminação M para tráfego motorizado;  

 Classes de iluminação C para áreas de conflito;  

 Classes de iluminação P para áreas pedestres e áreas onde o 

tráfego se processe a velocidade reduzida.  

Os parâmetros a ser tomados em conta para a classe M são [2]:  

 Velocidade (natureza da via): alta ou moderada;  

 Geometria (separação de vias, tipos de entradas/saídas na via, 

áreas de conflito): separação das vias – sim ou não; Densidade 

de saídas/entradas na via – alta ou moderada;  

 Natureza do tráfego (fluxo do tráfego, ciclistas, peões, 

estacionamento, propensão ao crime/necessidade de 

reconhecimento facial): apenas motorizado, ou misto com 

elevada percentagem de não-motorizado;  

 Influências ambientais (complexidade do campo visual, 

luminância envolvente, condições climatéricas);  

 Orientação visual, controlo de tráfego: Fraca, boa ou muito boa.  

As áreas de conflito ocorrem quando vias de circulação se intersectam ou 

desembocam em áreas frequentadas por peões, ciclistas ou outros utilizadores e são 

exemplo de zonas de conflito: cruzamentos, rotundas, estradas de ligação com largura e 

número de faixas reduzidas, etc [2].  

Para a classe C, os parâmetros são [2]: 

 Velocidade: alta, moderada ou baixa;  

 Volume de tráfego: muito elevado, elevado, moderado, reduzido 

ou muito reduzido;  
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 Composição do tráfego: apenas motorizado, misto, ou misto com 

elevada percentagem de não-motorizado;  

 Separação das vias: sim ou não;  

 Luminância envolvente: muito alta, alta, moderada, baixa ou muito 

baixa;  

 Orientação visual, controlo de tráfego: pobre, bom, muito bom.  

A existência destas áreas tem como resultado o aumento da probabilidade de colisão 

entre os diversos utilizadores da estrada. Assim, a iluminação destas zonas deverá revelar 

em especial: a posição dos passeios, as marcas e sinalizações da estrada, a movimentação 

dos veículos na vizinhança da área e a presença de pedestres, outros utilizadores e de 

eventuais obstáculos.  

Para a classe P, os parâmetros a considerar são [2]:  

 Velocidade: baixa ou muito baixa (velocidade de marcha);  

 Volume de tráfego: muito elevado, elevado, moderado, baixo ou muito 

baixo;  

 Composição do tráfego: peões, ciclistas e tráfego motorizado; peões e 

tráfego motorizado; apenas peões e ciclistas; apenas peões; apenas 

ciclistas.  

 Estacionamento de veículos: presente ou ausente;  

 Reconhecimento facial: necessário ou não;  

 Luminância envolvente: muito alta, alta, moderada, baixa ou muito 

baixa.  

Para efetuar a correspondência entre as classes de iluminação e os critérios a ter em 

consideração, existem tabelas para o efeito, enunciadas de seguida. Os valores 

mencionados referem-se à luminância média recomendada para os diversos tipos de vias. 

 

A Tabela 3.1 diz respeito aos valores de luminância média recomendada para as vias 

interurbanas, nas quais a velocidade máxima autorizada está compreendida entre 70 km/h e 

130 km/h.  
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Tabela 3.1 - Nível de luminância média [cd/m2] para vias interurbanas [2] [3]. 

Tipo de via Características 

Luminância média 
[cd/m2] 

Norma EN 13201-1 

Fraca Elevada 
Classe 

iluminação 
Situações 

Autoestrada 
Interurbana (A) 

Complexidade: normal 
Densidade de tráfego: 

Elevada 
Distância entre acessos: ≥ 3 km 

   

A1 15000 ≤ Densidade de tráfego ≤ 
25000 

 
1 1,5 ME2 

Densidade de tráfego ≥ 25000 1,5 2 
ME2 
ME1 

Estrada nacional 
interurbana (B) 

Complexidade: normal 
Veículos em estacionamento: não 

Densidade de tráfego: elevada 
Distância entre acessos: ≤ 3 km 

   

A2 
Densidade de tráfego ≤  7000 1 1,5 ME3 

Densidade de tráfego ≤  25000 1,5 2 ME2 

Densidade de tráfego ≥ 25.000 1,5 2 
ME2 
ME1 

Estrada secundária 
interurbana (C) 

Complexidade: normal 
Densidade de tráfego: normal; 

Distância entre acessos: ≤  3 por 
km 

0,75  ME4 

B2 

 1 ME3 

Sendo:  

(A) - Vias separadas; Velocidade ≤ 130 km/h; Apenas veículos motorizados;  

(B) - Via única; Velocidade ≤ 90 km/h; Veículos motorizados; Veículos 

motorizados lentos; Ciclistas.  

(C) – Velocidade ≤ 90 km/h; Veículos motorizados; Veículos motorizados 

lentos; Ciclistas.  

 

A Tabela 3.2 diz respeito aos valores de luminância média recomendada para as vias 

urbanas, nas quais a velocidade máxima autorizada está compreendida entre 70 km/h e 130 

km/h.  
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Tabela 3.2 - Nível de luminância média [cd/m2] para vias urbanas [2] [3]. 

Tipo de via Características 

Iluminância média 
[cd/m2] 

Norma EN 13201-1 

Fraca Elevada 
Classe 

iluminação 
Situações 

Circunvalação 
Autoestrada urbana 

(D) 

Complexidade: elevada 
Densidade de tráfego: 

Elevada 
Distância entre acessos: ≥ 3 km 

   

A1 
15000 ≤ Densidade de tráfego ≤ 

25000 
 

- 1,5 CE2 

Densidade de tráfego ≥ 25000 - 2 CE2 

Estrada de entrada 
em cidade (E) 

Complexidade: elevada 
Veículos em estacionamento: não 

Tráfego de ciclistas: existente 
Cruzamentos: ≥ 3 por km 

Densidade de tráfego: elevada 

1 
 

1,5 
 

ME3 
ME2 

 
B1 

Estrada de entrada 
em localidade (F) 

Complexidade: elevada 
Veículos em estacionamento: sim 

Tráfego de ciclistas: existente 
Cruzamentos: ≥ 3 por km 

Densidade de tráfego: elevada 

- 1,5 ME2 B2 

Sendo: 

(D) - Vias separadas; Velocidade ≤ 110 km/h; Apenas veículos motorizados. 

(E) - Via única; Velocidade ≤ 70 km/h; Zona sem habitações; Zona industrial; 

Veículos motorizados; Ciclistas; Peões. 

(F) - Velocidade ≤ 70 km/h; Zona habitacional; Veículos motorizados; 

Veículos motorizados lentos; Ciclistas; Peões. 

 

A Tabela 3.3 indica os valores de iluminância média recomendada para as vias 

urbanas, com uma velocidade máxima autorizada de 50 km/h, nas quais as posições de 

observação são múltiplas e não permitem exprimir valores de luminância significativos.  
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Tabela 3.3 - Nível de iluminância média (lux) para vias urbanas [2] [3]. 

Tipo de via Características 

Iluminância média 
[cd/m2] 

Norma EN 13201-1 

Fraca Elevada 
Classe 

iluminação 
Situações 

Via urbana 
importante (Praça, 

avenida)  
(G) 

(1) - 20 CE2 B2 

Via urbana 
secundária (Rua, 

avenida)  
(H) 

(2) 
10 

 
15 

 
CE4 
CE3 

B2 

Serviço rodoviário 
(Rua) 

(I) 
(3) 10 15 

CE4 
CE3 

D1 
D2 
D3 
D4 

(G) – Velocidade ≤ 50 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas; Peões. 

(1) - Complexidade: elevada; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego de ciclistas: 

existente; Cruzamentos ≥ 3 por km; Densidade de tráfego: elevada. 

(H) - Velocidade ≤ 50 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas; Peões. 

(2) - Complexidade: normal a elevada; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego de 

ciclistas: existente; Cruzamentos ≤ 3 por km; Densidade de tráfego: normal. 

(I) – Velocidade ≤ 30 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas. 

(3) - Complexidade: normal ou elevada; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego de 

ciclistas ou peões: normal ou elevado; Tráfego automóvel: normal ou elevado; Risco de 

agressão: normal ou elevado; Reconhecimento da face: necessário. 

A Tabela 3.4 indica os valores de iluminância média recomendada para as vias 

urbanas, com uma velocidade máxima autorizada de 50 km/h, nas quais as posições de 

observação são múltiplas e não permitem exprimir valores de luminância significativos.  
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Tabela 3.4 - Nível de iluminância média (lux) para vias urbanas [2] [3]. 

Tipo de via Características 

Iluminância média 
[cd/m2] 

Norma EN 13201-1 

Fraca Elevada 
Classe 

iluminação 
Situações 

Via zona comercial 
(J) 

Risco de agressão: elevado  
Reconhecimento da face: 

necessário  
Dificuldade de circulação: elevada  

Densidade de peões: normal a 
elevada  

- 20 CE2 D2 

Via pedonal isolada 
da estrada 

  
Apenas peões  

Risco de agressão: elevado  
Reconhecimento da face: 

necessário  
Densidade de peões: normal a 

elevada  

7,5 a 10 
 

15 a 20 
 

S3 a S2 
S2 a S1 

CE2 
E1 

Vias de peões; 
Pista para ciclistas 
adjacentes a uma 

estrada 

Risco de agressão: normal  
Reconhecimento da face: 

necessário  
Densidade de peões: normal a 

elevada  

7,5 a 10 15 
S3 a S2 
S2 a S1 

 

E2 
C1 

Praças, rotundas 
(K) 

Múltiplas interceções  
Densidade de tráfego: elevada  

Complexidade: elevada  
Veículos em estacionamento sim 

ou não  
Reconhecimento da face: 

necessário  
Risco de agressão: normal  

Via de 
acesso 
mais 

iluminada 

Praça ou 
rotunda 

respetiva CE1 
CE2 
CE3 
CE4 

- 

20 
15 
10 
7,5 

30 
20 
15 
10 

Sendo: 

(J) – Velocidade ≤ 30 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas; 

Peões. 

(K) - Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas; Peões. 

 

A Tabela 3.5 é específica para as situações respeitantes a zonas rurais, nas quais as 

performances são sempre indicadas em termos de iluminância. 
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Tabela 3.5 - Nível de iluminância média (lux) para vias rurais [2] [3]. 

Tipo de via Características 

Iluminância 
média [cd/m2] 

Norma EN 13201-1 

Fraca Elevada 
Classe 

iluminação 
Situações 

Via de acesso a 
localidade 

(L) 
(4)  15 20 CE2 B1 

Via de travessia 
Rua principal 

(M)  
(5)  

- 
 

15 a 20 
 

CE3 B2 

Via transversal 
(N) 

(6)  7,5 a 10 10 
CE5 
CE4 

 
D2 

Loteamento 
(O) 

(7) 10 15 
CE4 
CE2 

D2 

Praças, 
rotundas 

(P) 
(8) 

Via de acesso 
mais iluminada 

Praça ou rotunda 
respetiva 

CE1 
CE2 
CE3 
CE4 

- 

20 
15 
10 
7,5 

30 
20 
15 
10 

Sendo:  

(L) – Velocidade ≤ 70 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; Ciclistas; 

Peões.  

(4) - Complexidade: normal; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego de 

ciclistas: normal; Cruzamentos ≥ 3 por km.  



  

26 

(M) – Velocidade ≤ 50 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; 

Ciclistas; Peões.  

(5) - Complexidade: normal; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego 

de ciclistas: normal; Cruzamentos ≥ 3 por km.  

(N) – Velocidade ≤  50 km/h; Veículos motorizados; Veículos lentos; 

Ciclistas; Peões.  

(6) - Complexidade: normal; Veículos em estacionamento: sim; Tráfego 

de ciclistas: normal; Cruzamentos ≥ 3 por km.  

(O) – Velocidade ≤  30 km/h; Veículos motorizados; Ciclistas; Peões.  

(7) - Risco de agressão: normal; Reconhecimento da face: necessário; 

Dificuldade de tráfego: normal.  

(P) – Velocidade ≤  30 km/h; Veículos motorizados; Ciclistas; Peões.  

(8) - Múltiplas interceções; Densidade de tráfego: elevada; 

Complexidade: elevada; Veículos em estacionamento: sim ou não; 

Reconhecimento da face: necessário; Risco de agressão: normal.  

 

A Tabela 3.6 apresenta um resumo das tabelas 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 [2].  
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Tabela 3.6 – Tabela-resumo [2]. 

Categoria da via Tabela Tipo de via 

Interurbana 3.1 

Autoestrada 

Estrada nacional 

Estrada secundária 

Urbana 

3.2 

Autoestrada urbana 

Circunvalação 

Estrada periférica 

Estrada de entrada em zona 

habitada ou não habitada 

3.3 

Avenida 

Via secundária 

Via de serviço 

3.4 

Via comercial 

Via pedonal 

Pista de ciclismo 

Passeio 

Rotunda 

Rural 3.5 

Via de acesso a localidade 

Rua principal 

Via transversal 

Loteamento 

Rotunda 

O fator de manutenção de uma instalação poderá afetar significativamente a potência 

da fonte de luz a instalar, bem como o número de luminárias necessárias para alcançar os 

valores de iluminância/luminância especificados e depende de dois fatores de depreciação: 

o referente às luminárias e o referente ao fluxo luminoso emitido pelas lâmpadas. 

𝐹𝑀 = 𝐹𝑀𝐿𝐿 × 𝐹𝑆𝐿 × 𝐹𝑀𝐿 3.1 

Onde: 

FM: é o fator de manutenção; 

FMLL: é o fator de manutenção da luminosidade da lâmpada; 

FSL: é o fator de sobrevivência da lâmpada; 

FML: é o fator de manutenção da luminária. 

A Figura 3.1 apresenta o fator de manutenção de uma instalação (FM). 
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Figura 3.1 - Fator de manutenção de uma instalação [2] [8]. 

 

Na Tabela 3.7, são indicados os valores do fator de manutenção da instalação em 

função dos parâmetros:  

 Ciclo de manutenção (8000 horas e 12000 horas);  

 Grau de poluição do ambiente (fraco ou forte);  

 Características mecânicas da luminária utilizada (material da tampa 

e índice de proteção);  

 Fator de depreciação do fluxo luminoso das lâmpadas utilizadas.  

Tabela 3.7 - Fator de manutenção de uma instalação para lâmpadas de sódio de alta pressão tubulares e lâmpadas 

de iodetos metálicos [2] [3]. 

Grau de poluição 

Horas de 
funcionamento 

antes de 
manutenção (h) 

Fator de manutenção da instalação 

Tipo de 
lâmpada 

IP 55 Tampa 
de plástico 

IP 65 

Tampa 
plástica 

Tampa em 
vidro 

Fraco 8000 

HPS tubular 

0,74 a 0,78 0,76 a 0,80 0,81 a 0,86 

Grau 1 12000 0,61 a 0,72 0,63 a 0,72 0,68 a 0,78 

Forte 8000 0,63 a 0,66 0,68 a 0,72 0,76 a 0,80 

Grau 2-3 12000 0,50 a 0,57 0,55 a 0,63 0,63 a 0,72 

Fraco 8000 

Iodetos 
metálicos 

0,59 a 0,70 0,60 a 0,71 0,66 a 0,76 

Grau 1 12000 0,44 a 0,59 0,46 a 0,60 0,49 a 0,66 

Forte 8000 0,50 a 0,60 0,55 a 0,65 0,60 a 0,71 

Grau 2-3 12000 0,36 a 0,48 0,40 a 0,61 0,46 a 0,61 
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A Figura 3.2 apresenta o fator de manutenção da luminosidade da lâmpada (FMLL) 

[EN 12665:2002]. [2] 

 

Figura 3.2 - Fator de manutenção da luminosidade da lâmpada (FMLL) [2] [8]. 

 

O fator de sobrevivência da lâmpada (FSL) está ilustrado na Figura 3.3 e depende do 

número de horas de funcionamento. 

 

 

Figura 3.3 - Fator de sobrevivência da lâmpada (FSL) [2] [8]. 

 

O fator de manutenção da luminária (FML) está ilustrado na Figura 3.4. 
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Figura 3.4 - Fator de manutenção da luminária (FML) [2] [8]. 

A Tabela 3.8 apresenta o fator de manutenção da luminária em função do grau de 

poluição. 

Tabela 3.8 - Fator de manutenção da luminária (FML) [2] [3]. 

Grau de 
poluição 

Horas de 
funcionamento 

antes de 
manutenção (h) 

Fator de manutenção da luminária 

IP 55 Tampa 
plástica 

IP 65 

Tampa 
plástica 

Tampa em 
vidro 

Fraco 8000 0,82 0,84 0,90 

Grau 1 12000 0,74 0,76 0,82 

Forte 8000 0,70 0,76 0,84 

Grau 2-3 12000 0,66 0,66 0,76 

O grau de poluição numa zona industrial é normalmente superior, por exemplo, ao 

encontrado numa zona rural. Da mesma forma, o pó seco de uma pedreira é muito 

diferente do lixo causado pelos insetos. As definições constam na Tabela 3.9. 

Tabela 3.9 - Grau de poluição a ter em consideração na escolha de uma luminária [2] [8]. 

Poluição Definição 

Forte 
Fumo gerado por atividades 

relativamente próximas, 
envolvendo as luminárias 

Fraca 

Nível de contaminação ambiente 
reduzido, não existindo fumo ou 

poeiras gerados nas 
proximidades e está presente em 

zonas residenciais ou áreas 
rurais, com tráfico ligeiro. 

Define-se como contendo um 
nível de partículas no meio ≤ 150 

µg/m3. 
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O fluxo luminoso associado ao FMLL decresce ao longo do tempo e a taxa exata 

dependerá do tipo de lâmpada a utilizar e do respetivo balastro. A Tabela 3.10 apresenta os 

valores associados ao FMLL em função do tipo de lâmpada. 

Tabela 3.10 - Fator de manutenção da luminosidade da lâmpada (FMLL) [2] [8]. 

Fonte de luz 
Tempo de operação (horas) 

4000 6000 8000 10000 12000 

HPS 0,98 0,97 0,94 0,91 0,90 

Iodetos 
metálicos 

0,82 0,78 0,76 0,74 0,73 

LPS 0,98 0,96 0,93 0,90 0,87 

LED - - - - 0,95 

O fator de sobrevivência da lâmpada (FSL) é a probabilidade de as fontes de luz 

continuarem operacionais durante um certo período de tempo e depende do tipo de 

lâmpada a utilizar, da potência associada, da frequência e do tipo de balastro. Os valores 

estão ilustrados na Tabela 3.11. 

Tabela 3.11 -Fator de sobrevivência da lâmpada (FSL) [2] [8]. 

Fonte de luz 
Tempo de operação (horas) 

4000 6000 8000 10000 12000 

HPS 0,98 0,96 0,94 0,92 0,89 

Iodetos 
metálicos 

0,98 0,97 0,94 0,92 0,88 

LPS 0,92 0,86 0,80 0,76 0,62 

LED - - - - 0,95 

3.2.3 EN 13201-2 – Parâmetros fotométricos recomendados 

A norma EN 13201-2 contém os requisitos de performance nas classes definidas 

(ME1 … ME6, MEW1 … MEW6, CE0 … CE5, S1 … S6, ES1 … ES6, A1 … A6), já 

incluídos na Tabela 3.1 à Tabela 3.5, para cada caso.  

Esta parte da presente Norma define, tomando em consideração requisitos 

fotométricos, as classes de iluminação para iluminação de vias, tendo em conta as 

necessidades visuais dos utilizadores, bem como considerando aspetos ambientais da 

iluminação de vias.  

Uma classe de iluminação é definida por um conjunto de requisitos fotométricos cujo 

objetivo é proporcionar aos utilizadores de um determinado tipo de via as necessidades 

visuais adequadas, quer para a via em si quer para o ambiente envolvente.  
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O objetivo da introdução de classes de iluminação é tornar mais fácil o 

desenvolvimento de produtos de iluminação destinados às vias rodoviárias nos países 

membros da CEN.  

As classes ME são aplicáveis a vias onde se verifique a circulação de veículos 

motorizados, onde seja praticável velocidade média a alta.  

As classes CE têm o mesmo propósito das classes ME, mas para uso em áreas 

conflituosas, como ruas de comércio, intersecção de vias de alguma complexidade, 

rotundas e áreas de congestionamento de trânsito (filas). Estas classes têm igualmente 

aplicação para percursos mistos, i.e., onde a via em causa permita a circulação simultânea 

de peões e veículos motorizados.  

As classes S e A são aplicáveis a percursos de peões e ciclovias (isolados, portanto, 

da via destinada à circulação normal de veículos), faixas de circulação de veículos de 

emergência e outras vias que se encontrem separadas da via normal de circulação, bem 

como áreas de estacionamento, ruas vedadas à circulação de veículos (apenas percursos a 

pé), etc.  

As classes ES são classes adicionais e específicas para situações onde se verifique a 

necessidade de identificação de pessoas e objetos e em áreas de circulação com risco de 

crime agravado. 

As classes EV são classes adicionais e específicas para situações onde seja 

necessário visualizar superfícies verticais, tais como zonas de portagem, por exemplo.  

Os requisitos das classes de iluminação refletem a categoria do utilizador ou o tipo 

de via. Assim, as classes ME baseiam-se na luminância da superfície da via, enquanto as 

classes CE, S e A baseiam-se na iluminação da área da via. As classes S e A refletem 

diferentes prioridades para a iluminação da via. As classes ES baseiam-se em iluminância 

semicilíndrica, enquanto as classes EV baseiam-se na iluminação do plano vertical.  

O intuito em iluminar zonas de atravessamento de peões é atrair a atenção dos 

condutores de veículos motorizados para a presença destes e iluminar tanto os peões que 

estão a atravessar bem como os que se encontram na berma a aguardar que possa ser feito 

o atravessamento.  
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3.2.4 EN 13201-3 – Cálculo dos parâmetros fotométricos 

Os métodos de cálculo descritos nesta parte permitem a obtenção das características 

de qualidade de iluminação mediante procedimentos padronizados, no sentido de obter, a 

partir de diferentes fontes, uma base uniforme. Nesta secção, são definidas e descritas as 

convenções e procedimentos matemáticos a ser adotados no cálculo dos parâmetros 

fotométricos de instalações de iluminação pública, tendo em consideração a norma EN 

13201-2 [2].  

3.2.5 EN 13201-4 – Métodos de medição das performances fotométricas 

Esta parte especifica os procedimentos a ter em consideração para se efetuar 

medições fotométricas e outras relacionadas, na iluminação pública. 

Os procedimentos adotados devem ser levados a cabo apenas com o propósito de 

medição. Quando as medições são requeridas para intuito de comparação com valores 

previamente calculados, deve ser tido um maior rigor na medição para assegurar que possa 

ser feita uma comparação válida. Quando as medições têm o propósito de monitorização 

do estado da instalação, é possível que o leque de medições a efetuar não seja tão 

abrangente, e compreenda localizações mais espaçadas. O essencial neste caso é que as 

medições sejam levadas a cabo da mesma forma que a monitorização. Noutros casos, o 

controlo in loco é suficiente. 

As convenções para posição de observação e locais de medição são os adotados na 

EN 13201-3. As condições que poderão levar a imprecisões nas medições estão 

identificadas e as precauções que permitam uma diminuição deste tipo de erro estão 

previstas e devidamente referenciadas. Está também disponível o formato a adotar aquando 

da apresentação de resultados [2].  

3.2.6 Documento de Referência para a Eficiência Energética na Iluminação 

Pública 

O Documento de Referência para a Iluminação Pública, apesar de não estar incluído 

no âmbito da legislação aplicável à iluminação pública, constitui uma importante fonte de 

consulta aquando do estudo das medidas que podem ser tomadas em consideração para o 

estudo de um projeto de iluminação de iluminação pública, nomeadamente, os requisitos 

de eficiência energética e os parâmetros relevantes a ter em conta. 
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O documento foi elaborado no seguimento de uma proposta efetuada pela RNAE 

(Associação das Agências de Energia e Ambiente), em parceria com o CPI – Centro 

Português de Iluminação e a Ordem dos Engenheiros à Secretaria de Estado da Energia e 

da Inovação do Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento 

(SEEI/MEID). 

“O documento tem como objetivo estabelecer, como referência, uma série de 

parâmetros técnicos que deve seguir um projeto de iluminação pública de modo a obter-se 

uma maior eficiência energética desta tipologia de instalações e, consequentemente, 

conduzir a uma diminuição das emissões de CO2 durante o período de utilização das 

mesmas. O documento apontará para a classificação energética de uma instalação de 

iluminação pública com recurso a um código de letras (como acontece já em alguns 

eletrodomésticos e também nos edifícios, por exemplo) e referenciará o modo e o conteúdo 

de apresentação de um projeto de iluminação pública eficiente do ponto de vista energético 

e lumínico” [2].  

3.3 Consumo de energia na iluminação pública 

 

Figura 3.5 - Histórico do consumo total de energia elétrica vs iluminação de vias públicas [6]. 
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O consumo de energia elétrica esta intimamente relacionado com o aumento de 

qualidade de vida das populações. Podem-se tirar algumas conclusões deste aumento de 

consumo, nomeadamente o maior poder de compra e a maior disponibilidade de bens de 

consumo, como eletrodomésticos ou equipamentos audiovisuais. Pode-se afirmar então 

que o aumento no consumo de energia em iluminação de vias públicas é diretamente 

proporcional ao consumo total de energia visto que resulta de uma maior preocupação com 

a segurança das populações, do aumento das áreas comerciais, de lazer e da melhoria das 

vias rodoviárias. Na Figura 3.5 apresenta-se um gráfico com o andamento comparativo 

destes dois consumos. Pode-se observar que em 2005 o consumo total de energia sofre 

uma estagnação acabando depois por descer ligeiramente até ao ano de 2013. Pelo 

contrário, a iluminação de vias públicas sofre um aumento a partir desse mesmo ano até ao 

ano de 2011, existindo depois um decréscimo até 2013. 

 

Figura 3.6 - Percentagem do consumo total de energia elétrica utilizado em iluminação de vias 

públicas [6]. 

 

A estas constatações podem aliar-se diversas causas. No caso da diminuição do 

consumo total de energia elétrica devem identificar-se alguns fatores essenciais: o 

aparecimento de uma crise financeira e consequente contração económica que leva a um 
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esforço na redução de gastos, aliando-se também uma crescente consciencialização para a 

disponibilidade de equipamentos com melhores níveis de eficiência, permitindo manter os 

níveis de conforto mas obtendo uma redução do consumo com consequências positivas 

ambiental e financeiramente. O aumento do preço da energia será também um fator 

essencial na medida em que para manter os custos associados ao consumo de energia 

passou a ser necessária uma diminuição do seu consumo. A iluminação pública como é 

visível no gráfico da Figura 3.6 segue a mesma tendência dos outros setores, forçando os 

municípios juntamente com a EDP a fazer ajustes com vista a reduzir o consumo. 

3.4 Classificação da via e níveis mínimos de referência  

Para a classificação das instalações haverá dois grupos [8]: 

 Iluminação pública funcional 

 Iluminação decorativa 

3.4.1 Iluminação Pública Funcional 

Para estabelecer as condições adequadas de iluminação deverá ser utilizado o método 

simplificado preconizado na CIE 115:2010, reduzindo o número de parâmetros necessários 

e obviando às interpretações diversificadas a que a aplicação direta da norma EN13201 

poderia conduzir. 

Nos pontos seguintes serão enumeradas as classes e as metodologias para a seleção 

das classes de iluminação, sendo que prevalecerão sempre os documentos EN13201 e 

CIE115. No final é apresentado o exemplo de seleção diferenciada de classes em diferentes 

horas do anexo E da CIE115 [8].  

3.4.1.1   Zona Fora do Perímetro Urbano 

Inclui todas as vias fora do perímetro urbano, incluindo vias de circulação periféricas 

ao tecido urbano com traçado simples (retas e curvas largas), onde seja possível medir 

luminâncias [8].  

3.4.1.1.1 Classes ME 

Para estas vias aplica-se a EN13201, classe ME porque é possível a medição de 

luminâncias [8]: 
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Tabela 3.12 – Determinação dos parâmetros para as classes ME [8]. 

Classe da via 

Luminância da superfície da via em condições 
secas 

Deslumbramento 
Perturbador 

Iluminação 
Envolvente 

Luminância 
média 

Lm (cd/m2) 

Uniformidade 
Global 

U0 

Uniformidade 
longitudinal 

U1 

Aumento limiar 
TI (%) 

Relação 
Entorno 

SR 

ME1 2,00 0,40 0,70 10 0,50 

ME2 1,50 0,40 0,70 10 0,50 

ME3 
a 

1,00 0,40 
0,70 

15 0,50 
b 0,60 

ME4 
a 

0,75 0,40 
0,60 

15 0,50 
b 0,50 

 

Para a iluminação pública funcional, os níveis médios calculados não deverão 

ultrapassar 120% nem serem inferiores a 95% dos níveis de referência da tabela anterior 

[8]: 

a. É permitido um aumento de 5% no valor do TI quando forem usadas fontes 

de iluminação com baixa luminância (lâmpadas de vapor de sódio de baixa 

pressão e fluorescentes tubulares, ou então fontes de luz com luminância 

idêntica ou inferior). 

b. Significa que este critério apenas poderá ser aplicado em locais onde não 

existam zonas de tráfego com os seus próprios requisitos adjacentes às 

faixas de rodagem. É um valor não ótimo (com uma uniformidade 

longitudinal mais baixa) normalizado. 

Em situações onde não seja aconselhável a medição da luminância, será utilizada a 

conversão de candelas para lux na relação de 1 para 15. 

3.4.1.1.2 Determinação da Classe ME 

 

A determinação da classe ME será feita de acordo com a tabela seguinte [8]: 
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Tabela 3.13 – Seleção das classes de iluminação ME [8]. 

Seleção das Classes de Iluminação – ME 

Parâmetro Opções Fator de peso 

Velocidade 

Muito Alta 1 

Alta 0,5 

Moderada ou Reduzida 0 

Volume de Tráfego  

Muito elevado 1 

Alto 0,5 

Moderado 0 

Baixo -0,5 

Muito baixo -1 

Composição do Trânsito  

Elevada percentagem de não 
motorizados 

2 

Misturado 1 

Apenas motorizado 0 

Separação de Faixas 
Não 1 

Sim 0 

Densidade de cruzamentos 
Alta 1 

Moderada 0 

Veículos estacionados  
Presente 1 

Não presente 0 

Luminância ambiente 

Alta 1 

Moderada 0 

Baixa -1 

Controlo de trânsito 
Fraco 0,5 

Moderado ou Bom 0 

Para a determinação da classe ME, e de acordo com a CIE115, deve proceder-se do 

seguinte modo [8]: 

 Atribuir, apropriadamente, um fator de peso a cada trâmite especificado 

(já atribuído na tabela para efeitos de normalização). 

 Somar todos esses fatores selecionados, obtendo um valor “Total”. 

 Introduzir esse valor na equação: Índice (ME) = 6 – Total, obtendo o 

índice da classe ME. 

De notar que poderá ser necessário arredondar o valor de “Total” para o número 

inteiro mais baixo, ou mesmo limitar o intervalo de valores possíveis entre zero e seis. 

Para determinação das opções para a velocidade deverá ser utilizado, como 

referência, o seguinte [8]: 

 Moderada ou Reduzida: [0 km/h; 70 km/h]; 

 Alta: [70 km/h; 100 km/h]; 
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 Muito Alta: Superior a 100 km/h. 

Para determinação das opções para o volume de tráfego deverão ser utilizados, como 

referência, os seguintes valores [8]: 

 Muito Baixo: inferior a 4.000 veículos por dia; 

 Baixo: 4.000 a 15.000 veículos por dia; 

 Moderado: 15.000 a 25.000 veículos por dia; 

 Alto: 25.000 a 40.000 veículos por dia; 

 Muito Alto: Superior a 40.000 veículos por dia. 

Para determinação das opções para a Luminância Ambiente, deverá ser utilizado, 

como referência, o seguinte [8]: 

 Baixa: Zonas Rurais, nomeadamente zonas onde a IP seja a única 

fonte de iluminação; 

 Moderada: Zonas com contribuição de iluminação de sinaléticas, 

spots publicitários e contribuição residencial; 

 Alta: Centros Urbanos com grande quantidade de iluminação 

decorativa, montras e outros sistemas de iluminação de exteriores 

(e.g. estacionamentos). 

Caberá ao projetista, em situações especiais (por exemplo determinação do volume 

de tráfego), realizar a avaliação em alinhamento com o Plano Diretor de Iluminação 

Pública (PDIP) da responsabilidade da Autarquia [8].  

3.4.2 Zonas de conflito 

Nas zonas de conflito, que ocorrem quando vias de circulação se intersectam ou 

desembocam em áreas frequentadas por pedestres, ciclistas ou outros utilizadores, deverá 

ser utilizada a classe CE [8].  

São exemplo de zonas de conflito [8]: 

 Cruzamentos. 

 Rotundas. 

 Estradas de ligação com largura e número de faixas reduzidas. 

 Zonas de centros comerciais, etc. 
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A existência destas áreas resulta, portanto, num aumento da probabilidade de colisão 

entre os diversos utilizadores da estrada. Logo a iluminação destas zonas deverá revelar em 

especial a [8]: 

 Posição dos passeios e lancis. 

 Marcas e sinalizações da estrada. 

 Movimentação dos veículos na vizinhança da área. 

Presença dos pedestres, outros utilizadores (e.g. ciclistas) e de eventuais obstáculos. 

De acordo com a CIE115 estas zonas deverão ter um índice um nível superior às 

estradas adjacentes, devendo ser utilizada a seguinte tabela [8]: 

Tabela 3.14 – Atribuição da classe da área do conflito mediante a classe da estrada adjacente [8]. 

Classe da estrada adjacente Classe da área do conflito 

ME1 ME1 

ME2 ME1 

ME3a ME2 

ME4a ME3a 

ME5 ME4a 

ME6 ME5 

3.4.3 Zonas Pedonais e Áreas com Baixa Velocidade de Tráfego  

Os critérios para uma boa qualidade de iluminação nas zonas pedonais, bem como 

das áreas residenciais, industriais e comerciais, estão indicados no relatório técnico CIE 

136 – 2000. 

Uma boa qualidade do projeto de iluminação irá permitir aos utilizadores pedestres 

distinguir e antecipar obstáculos e situações de perigo no seu caminho, pois será possível 

aperceberem-se da movimentação e fazer o reconhecimento facial de outros pedestres 

relativamente próximos e intuir as suas intenções. 

Nestes casos particulares é importante ter-se em conta não só a iluminância 

horizontal (Eh), mas também iluminância semi-cilíndrica (Esc) e a iluminância do plano 

vertical (Ev) [8].  
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3.4.3.1    Classes P 

Tabela 3.15 – Determinação das iluminâncias médias e mínimas para as várias classes P [8]. 

   

Requerimentos 
adicionais no caso de ser 

necessário reconhecimento 
facial 

 

Classes de 
Via 

Eh,avg (lux) Eh,min (lux) Ev,min (lux) Esc,min (lux) 
Encandeamento 

perturbador 

P1 15 3,0 5,0 3,0 20 

P2 10 2,0 3,0 2,0 25 

P3 7,5 1,5 2,5 1,5 25 

P4 5,0 1,0 1,5 1,0 30 

P5 3,0 0,6 1,0 0,6 30 

P6 2,0 0,4 0,6 0,4 35 

Para a iluminação pública funcional, os níveis médios calculados não deverão 

ultrapassar 120% nem serem inferiores a 95% dos níveis de referência da tabela anterior 

[8]. 

3.4.3.2    Determinação da Classe P 

Tabela 3.16 – Determinação das classes de iluminação P [8]. 

Seleção das Classes de Iluminação – P 

Parâmetro Opções Fator de peso 

Velocidade 
Baixa 1 

Muito Baixa (velocidade de 
caminhada/marcha) 

0 

Volume de Tráfego  

Muito elevado 1 

Alto 0,5 

Moderado 0 

Baixo -0,5 

Muito baixo -1 

Composição do Trânsito  

Pedestres, Ciclistas e Tráfego 
Motorizado 

2 

Pedestres e Tráfego Motorizado 1 
Pedestres e Ciclistas 1 

Pedestres 0 
Ciclistas 0 

Veículos estacionados  
Presente 0,5 

Não presente 0 

Luminância ambiente 

Alta 1 

Moderada 0 

Baixa -1 

Reconhecimento Facial 

Necessário Requerimentos adicionais 

Não necessário 
Não são necessários 

requerimentos adicionais 
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Para a determinação da classe P, e de acordo com a CIE115, deve-se proceder do 

seguinte modo [8]: 

 Atribuir, apropriadamente, um fator de peso a cada trâmite 

especificado (já atribuído na tabela para efeitos de normalização). 

 Somar todos esses fatores selecionados, obtendo um valor “Total”. 

 Introduzir esse valor na equação: Índice (ME) = 6 – Total, obtendo 

o índice da classe P. 

De notar que poderá ser necessário arredondar o valor de “Total” para o número 

inteiro mais baixo, ou mesmo limitar o intervalo de valores possíveis entre zero e seis [8].  

Para determinação das opções para a velocidade deverá ser utilizado como referência 

o seguinte [8]: 

 Baixa: Zona em que a composição de tráfego inclua trânsito 

motorizado; 

 Muito Baixa: Zona exclusiva a caminhada ou marcha. 

Para determinação das opções para o volume de tráfego, optou-se por considerar 

apenas a utilização da relação com a composição de tráfego. Assim, deverá ser considerado 

o seguinte [8]: 

 Baixo: Apenas tráfego pedestre ou ciclistas de passagem. 

 Moderado: Não existência de tráfego motorizado mas com grande 

volume de tráfego de ciclistas e peões. Zonas de lazer com recintos 

desportivas e de recreio também deverão ser considerados nesta 

opção. 

 Alta: Composição de tráfego misto onde a dificuldade de 

circulação seja considerada difícil; 

Para determinação das opções para a Luminância Ambiente, deverão ser utilizadas 

como referência o seguinte [8]: 

 Baixa: Zonas remotas, nomeadamente zonas onde a IP seja a única 

fonte de iluminação; 

 Moderada: Zonas com contribuição de iluminação de sinaléticas, 

spots publicitários, contribuição residencial; 
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 Alta: Zonas pedonais em centros urbanos com grande 

quantidade de iluminação decorativa, montras e outros sistemas 

de iluminação de exteriores (por exemplo estacionamentos e 

parques desportivos e de recreio); 

Caberá ao projetista, em situações especiais (por exemplo determinação do volume 

de tráfego), realizar a avaliação em alinhamento com PDIP. 

3.4.3.3 Classes G 

No caso da Classe P, poderão existir situações em que as distâncias de visualização 

são pequenas, existem múltiplos locais para o observador e diferentes orientações das 

luminárias [8].  

Nestas situações, poderão ser utilizadas as classes G3 a G6, que determinam a 

intensidade luminosa máxima por 100lm para diferentes ângulos de elevação [8].  

Tabela 3.17 – Intensidades luminosas máximas tendo em conta a temperatura e a classe da via [8]. 

 Máxima intensidade luminosa em cd.Klm-1 

Classes de Via A 70º e acima A 80º e acima A 90º e acima Outros requisitos 

G3 --- 100 20 --- 

G4 500 100 10 Intensidade 

luminosa acima 

dos 95º deverá ser 

inferior a 1 cd.Klm-

1 

G5 350 100 10 

G6 350 100 <1 

Intensidade 

luminosa acima 

dos 90º deverá ser 

inferior a 1 cd.Klm-

1 

Nota: Os ângulos especificados são em qualquer direção a partir da vertical para baixo, com 

a luminária instalada para seu funcionamento. 



  

44 

Para a iluminação pública funcional, os níveis médios calculados não deverão 

ultrapassar em 20% os de referência nas tabelas anteriores e não serem inferiores a 95% 

[8].  

3.5 Conclusões  

Neste capítulo foi possível analisar toda a legislação referente à iluminação pública, 

que é necessária na execução de um projeto. Analisou-se ainda um pouco dos consumos 

referentes à iluminação pública, efetuando-se algumas comparações pertinentes para se 

perceber a evolução da mesma até ao momento. Por fim expôs-se um capítulo do 

Documento de Referencia para a Eficiência Energética na Iluminação Pública que foi 

necessário à realização deste trabalho.   
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4. Tecnologias e equipamentos para 

iluminação pública 
 

4.1  Introdução 

A iluminação pública abrange diversas áreas, nomeadamente a iluminação viária e de 

espaços públicos em geral, contribuindo de forma decisiva para o aumento da segurança. 

Existem portanto inúmeros aspetos a ter em consideração num projeto de iluminação 

pública. Neste capítulo vão ser abordadas as tecnologias que são utilizadas na iluminação 

pública em termos de lâmpadas, equipamentos acessórios como por exemplo os balastros, 

os tipos de postes existentes e por fim os sistemas de controlo que regulam a operação do 

sistema de iluminação em resposta a um sinal externo. Estes sistemas automáticos 

permitem otimizar a utilização das instalações de iluminação pública, resultando 

normalmente em economias de energia significativas, sem prejuízo dos níveis de conforto 

e segurança visual necessários em cada local e/ou atividade. 

4.2  Tecnologias utilizadas em sistemas de iluminação pública 

4.2.1 Características das lâmpadas  

Os tipos de lâmpadas usados atualmente são numerosos e podem ser usados para 

diversos tipos de aplicação. No entanto cada tipo de lâmpadas possui características 
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diferentes que devem ser tidas em conta para a sua escolha. As principais características 

luminotécnicas de uma lâmpada são: 

 Rendimento luminoso; 

 Temperatura de cor; 

 Índice de restituição de cor; 

 Luminância; 

 Duração de vida média. 

4.2.1.1  Rendimento luminoso 

Rendimento luminoso ou eficiência luminosa (η) de uma fonte é a relação entre o 

fluxo luminoso total emitido pela fonte (𝜙) e a potência por ela absorvida (P). A unidade 

SI e o lm/W (lúmen por Watt) [8].  

4.2.1.2 Temperatura da cor 

A temperatura de cor de uma fonte luminosa e a temperatura a que um corpo negro 

irradiaria a mesma cor dessa fonte luminosa. A temperatura da cor é normalmente indicada 

em Kelvin (K).  

Existe também o conceito de temperatura de cor correlacionada, que se aplica a 

fontes luminosas cujo processo de emissão de luz não esta associado ao aumento de 

temperatura de um corpo. A temperatura de cor correlacionada compara a perceção da cor 

da luz da fonte luminosa com a irradiada por um corpo negro radiante a uma determinada 

temperatura [10].  

As cores frias, com tons mais azulados, estão associadas a temperaturas de cor mais 

elevadas, enquanto que as cores quentes, com tons mais laranja e avermelhados, estão 

associadas a temperaturas de cor mais baixas. Geralmente encontram-se três gamas de cor 

na iluminação pública como é possível observar na Tabela 4.1. 
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Tabela 4.1 – Temperatura versus aparência [8].  

Temperatura Aparência 

T < 3300 Quente (branco alaranjado) 

 

3300 < T < 5000 Intermédio (branco) 

 

T > 5000 Fria (branco azulado) 
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4.2.1.3 Índice de restituição de cor (IRC) 

A restituição de cor e a capacidade de restituição cromática de um objeto iluminado 

por efeito da radiação emitida por uma fonte de luz. O índice de restituição cromática 

(IRC) representa a capacidade que uma fonte luminosa tem de restituir fielmente as cores 

de um objeto ou superfície iluminada, comparativamente a uma fonte de referência: luz do 

dia. Este índice varia de 0% a 100%, representando, respetivamente, nenhuma ou total 

fidelidade de reprodução. O índice de restituição de cor não esta relacionado com a 

temperatura de cor de uma fonte luminosa visto que a temperatura de cor apenas e 

referente a cor da fonte e não a sua composição espectral. Desta forma, fontes luminosas 

que apresentem a mesma temperatura de cor podem apresentar IRC completamente 

díspares [10].  

4.2.2 Tipos de Lâmpadas 

Tecnologias Antigas: Tratam-se de tecnologias ultrapassadas quer pela sua baixa 

eficiência quer também pelas fracas prestações luminotécnicas e mesmo pelos problemas 

ambientais associados ao malefício do mercúrio de algumas destas tecnologias. Apesar 

destas tecnologias já estarem a ser eliminadas progressivamente da IP em Portugal, 

verifica-se que a tecnologia de vapor de mercúrio ainda permanece em quantidade 

significativa nas luminárias existentes [10]. 

 Incandescentes: funcionam com base no fenómeno de incandescência, 

emitindo luz devido a elevada temperatura de um corpo (filamento). 

Cerca de 90 a 95% da energia consumida por este tipo de lâmpadas é 

perdida sob a forma de calor, fazendo com que sejam extremamente 

ineficientes. A baixa eficiência pode ainda associar-se a um tempo 

médio de vida útil bastante baixo (na ordem das 1000h), fazendo desta 

tecnologia uma péssima opção económica e energética. Esta tecnologia 

apresenta, no entanto, uma baixo custo inicial e um excelente IRC (na 

ordem dos 100%) [10] [12] [13].  

 Vapor de Mercúrio: o princípio de funcionamento desta tecnologia é a 

descarga entre dois elétrodos imersos numa atmosfera de árgon com 

uma pequena quantidade de mercúrio. Para além dos dois elétrodos 

principais, entre os quais se realiza a descarga, existe ainda um terceiro 

elétrodo - chamado auxiliar ou de arranque – cuja função é ionizar o gás 
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árgon para que a descarga se inicie. Desta forma deixa de ser necessário 

um pico de ignição, ao contrário do que acontece, por exemplo, nas 

lâmpadas fluorescentes. Durante o funcionamento é necessária, no 

entanto, a utilização de um balastro para limitar a corrente, devido à 

baixa impedância que apresenta após o arranque [10] [12] [13].  

Tecnologias do Presente: Trata-se de um conjunto de tecnologias que apresenta 

melhorias significativas ao nível do desempenho energético, proporcionando níveis de 

eficiência muito mais elevados. Também ao nível ambiental a utilização destas tecnologias 

representa uma mais-valia, nomeadamente com a não utilização de mercúrio [10].  

Compactas Fluorescentes (CFL): Trata-se de uma tecnologia com elevada 

eficiência e durabilidade. As CFL (Compact Fluorescent Lamps) apresentam-se como a 

tecnologia de eleição para a substituição das lâmpadas incandescentes, atualmente em 

phase-out, devido a fatores de forma muito semelhantes. Nesta substituição direta, o custo 

inicial ligeiramente mais elevado e largamente compensado pela muito maior eficiência 

(consome apenas cerca de 20% da energia). Apesar de inicialmente ser uma tecnologia 

mais vocacionada para utilização contínua e com IRC baixos, esta tecnologia tem vindo a 

ser melhorada, apresentando melhores valores de IRC e também melhor adequação a 

utilizações mais irregulares. Sem desprezar as grandes vantagens desta tecnologia, as CFL 

são uma boa escolha quando se quer uma elevada eficiência, baixo custo e um valor baixo 

de lumens à saída, sendo por isso aplicadas em locais onde níveis modestos de 

luminosidade são aceitáveis. Neste contexto compreende-se que a taxa de utilização deste 

tipo de lâmpadas no mercado da iluminação pública é baixa, sendo quase exclusivamente 

utilizadas nos globos dos parques e jardins (espaços verdes públicos) ou em zonas para 

efeitos decorativos. Nas CFL podem distinguir-se duas tipologias [10] [12] [13]: 

 Integradas: Neste caso a lâmpada e o balastro são uma peça única, 

estando o balastro na base da lâmpada. Apresenta-se como o substituo 

ideal para lâmpadas incandescentes visto que dispõe de casquilhos de 

rosca do tipo (Edison) E14 e E27, substituindo-se assim facilmente, sem 

qualquer intervenção adicional na quase totalidade dos casos. O seu 

preço foi reduzido drasticamente nos últimos anos, tornando a sua 

utilização bastante rentável, ainda que mais virada para a iluminação de 

interiores [10] [12] [13].  
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 Modulares: Neste caso o balastro e a lâmpada são dois objetos 

separados, podendo ser substituídos em ocasiões separadas. Em termos 

de manutenção apresenta mais vantagens visto que é possível substituir 

a lâmpada sem substituir o balastro, que apresenta durabilidades cinco a 

seis vezes superiores [10] [12] [13].  

Vapor de Sódio 

 Alta Pressão (VSAP): Trata-se de uma lâmpada de descarga de alta 

intensidade cuja criação teve como objetivo o desenvolvimento de uma 

lâmpada de elevado rendimento. Desta forma, trata-se de uma lâmpada 

com eficiência e tempo de vida útil elevados. No interior possui uma 

mistura de sódio e mercúrio que é vaporizada para potenciar um arco 

entre os elétrodos. A temperatura e, consequentemente, a pressão do 

vapor serão tanto maiores quanto maior for a potência da lâmpada. A 

resistência elétrica da lâmpada é inversamente proporcional a estes 

valores, diminuindo com o aumento da pressão. Existe, no entanto, um 

fenómeno de degradação que provoca um aumento de potência devido 

ao aumento de tensão no arco entre os elétrodos. Este fenómeno que faz 

com que lâmpadas com mais tempo de utilização, tipicamente na 

segunda metade do seu tempo de vida, tenham dificuldades em arrancar 

com tensões reduzidas. As lâmpadas de VSAP estão disponíveis numa 

grande variedade de formatos e, embora tendo níveis de eficiência 

menores (cerca de 50 lm/W) que as lâmpadas de vapor de sódio de baixa 

pressão (VSBP), estão ainda num patamar bastante elevado 

relativamente a todos os restantes tipos. As lâmpadas de VSAP 

apresentam também maior durabilidade e IRC [10] [12] [13].  

 

 Baixa Pressão (VSBP): Esta tecnologia apresenta os melhores níveis 

de eficiência existentes, permitindo obter excelentes rendimentos nas 

instalações. Estas lâmpadas têm no seu interior uma atmosfera de sódio, 

néon e árgon, tendo como princípio de funcionamento a descarga num 

tubo de vidro especial em forma de U. Apesar dos excelentes níveis de 

eficiência, sendo a fonte de luz artificial de maior rendimento, chegando 

a apresentar uma eficiência luminosa superior a 180 lumens/Watt tem 

um espectro altamente reduzido, praticamente monocromático na região 
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dos amarelos, fazendo com que tenha o pior IRC de todas as fontes 

luminosas e também apresenta um dos tempos de vida útil mais baixo 

[10] [12] [13].  

 

Iodetos Metálicos: Esta tecnologia, lâmpada de mercúrio com iodetos metálicos, 

desponta como um aperfeiçoamento à tecnologia de vapor de mercúrio diferindo pela 

presença de iodetos metálicos e desempenho muito mais elevado ao nível de IRC e 

eficiência, sendo 4 a 5 vezes melhor. Para efetuar o arranque desta lâmpada é necessário 

um arrancador adequado que gere um pico de tensão muito elevado (na ordem dos 5000 

V). No entanto existem versões que dispõem de um elétrodo auxiliar (como nas lâmpadas 

de mercúrio) ou um arrancador interno, tipo starter (como nas lâmpadas fluorescentes). Tal 

como as lâmpadas de vapor de sódio, esta lâmpada encontra-se disponível numa grande 

variedade de formatos. Comparativamente às VSAP oferecem as mesmas vantagens, mas 

têm características diferentes. Possuem uma maior gama de potências e uma cor mais 

branca e fria. São utilizadas quando é necessário uma boa eficiência e um bom IRC. Porém 

a aparência de cor é prejudicada pela idade e têm menor vida útil e rendimento [10] [12] 

[13].  

Tecnologias Emergentes: 

Lâmpadas de indução: Uma inovação recente da indústria da iluminação foi a 

chamada lâmpada fluorescente de indução, cujo princípio de funcionamento baseia-se na 

excitação do mercúrio e dos gases nobres que se encontram no seu interior, através da 

aplicação de um campo magnético oscilante de altíssima frequência que irão produzir 

radiação ultravioleta que é convertida em luz visível usando revestimentos com sais 

apropriados, tal como acontece nas lâmpadas fluorescentes. A lâmpada fluorescente de 

indução, não tem elétrodos internos, sendo constituída ou por uma ampola com mercúrio 

com uma bobina, que excita o mercúrio, ou simplesmente por um tubo fechado com duas 

bobinas enroladas nas extremidades da lâmpada. As lâmpadas de indução possuem uma 

boa eficiência energética e um IRC relativamente elevado. A sua principal vantagem é sem 

dúvida a duração, pois é muito elevada. Assim, em locais onde a manutenção frequente 

seja inoportuna, por ser mais cara e perigosa (por exemplo em postes de iluminação de 

difícil acesso ou junto a linhas de AT e MAT), estas lâmpadas podem ser uma boa solução. 

Adicionalmente, o seu fluxo luminoso é muito pouco dependente da temperatura. Tem a 
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desvantagem de, atualmente, ainda não ser possível efetuar o dimming desta lâmpada e 

apenas funcionar com balastros eletrónicos especiais de muito alta frequência [10] [12] 

[13].  

LED: O díodo emissor de luz (LED – Light emitting diode) transforma a energia 

elétrica em luz num cristal de semicondutor. Tal transformação é diferente da encontrada 

em lâmpadas convencionais (incandescentes, descarga e indução), pois nos LEDs a 

transformação de energia elétrica em luz é efetuada dentro da matéria sólida, daí que 

também seja denominada de iluminação em estado sólido (SSL – Solid State Lighting). 

Com o desenvolvimento de novas tecnologias de fabrico e aparecimento de novos 

materiais, os LEDs têm vindo a ser produzidos com custos cada vez menores, 

proporcionando uma gama cada vez maior de aplicações, como sinalização e iluminação 

de ambientes em geral. Já entraram no mercado de iluminação de interiores para substituir 

as lâmpadas incandescentes e de descarga, estando agora a dar os primeiros passos em 

aplicações no domínio da iluminação pública. Pelas suas características, os LEDs têm 

adquirido uma grande preferência por parte dos arquitetos e lighting designers, que assim 

passaram a dispor de um novo recurso capaz de proporcionar conceções de iluminação 

mais eficientes, funcionais e artísticas. O LED é constituído por um díodo de semicondutor 

chamado chip, que é encapsulado em material plástico, cerâmico ou resina. Esta cápsula 

poderá ter formas e tamanhos variados, consoante os quais são estabelecidas as 

características óticas do LED. A diminuição do fluxo luminoso com o aumento de 

temperatura é mais ou menos acentuada, consoante a cor do LED. Por exemplo, como o 

LED de cor amarela é mais sensível do que o LED verde, o seu fluxo luminoso ao longo 

do tempo e a sua vida média irão ser menores. A eficiência dos LEDs tem aumentado 

consideravelmente durante os últimos anos, graças aos avanços tecnológicos. Os LEDs, 

devido ao seu fluxo direcionado, conseguem atingir poupanças de energia entre 50 a 70% 

quando comparados com as lâmpadas convencionais de mercúrio e vapor de sódio. 

Adicionalmente, não requerem um tempo de espera para atingir o nível de fluxo luminoso 

máximo. Possuem ainda outras vantagens tais como: direccionalidade, menor fragilidade e 

suscetibilidade a atos de vandalismo, tempo de vida útil bastante superior, melhor efeito 

visual com disponibilidade de uma grande variedade de cores, não necessita de tempo de 

aquecimento, mais adequado para dimming permitindo reduções muito superiores às das 

lâmpadas convencionais [10] [12] [13].  
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Tabela 4.2- Tabela comparativa entre os vários tipos de tecnologia [10]. 

Lâmpada Potência [W] 
Temperatura 

de cor [K] 
IRC [%] 

Eficiência 

[lm/W] 

Tempo de 

vida útil [h] 

Incandescentes 15 – 1000 2700 100 10 – 20 1000 

Halogéneo 20 – 2000  3000  100 25 2000 – 4000  

Vapor de 

mercúrio 
50 – 1000 3000 – 5000 40 – 60 20 – 50 16000 

CFL integradas 3 – 25 2700 – 4000 85 35 – 70 6000 – 15000 

CFL modulares 5 – 55 2700 – 6000 85 – 98 45 – 87 10000 

VSAP 50 – 1000 2000 – 3300 20 – 40 70 – 140 
16000 – 

32000 

VSBP 50 – 1000 1800 – 2200 10 – 20 120 – 180 16000 

Iodetos 

metálicos 
35 – 3500 3300 – 5500 80 – 90 65 – 110 

12000 – 

16000 

LED 100 – 150 2700 – 4000 85 75 100000 

Indução 1 – 8 2700 – 10000 65 – 85 50 – 130 
30000 – 

100000 

 

4.3 Equipamentos acessórios 

4.3.1 Balastros e fontes de alimentação 

As lâmpadas de descarga (fluorescentes, vapor de sódio, iodetos metálicos, etc.) e as 

lâmpadas de estado sólido (LEDs) não podem ser ligadas diretamente à rede, tendo por 

vezes um sistema auxiliar de arranque. As lâmpadas de descarga possuem impedância 

negativa, ou seja, tendem a absorver mais corrente do que aquela que é necessária ao seu 

funcionamento. Sem um balastro em série com esta impedância negativa, a lâmpada 

autodestruir-se-ia rapidamente. É por isso necessário que haja um equipamento de controlo 

associado convencionalmente constituído por [10]:  

 Arrancador (ou ignitor).  

 Condensador.  

 Balastro (convencionalmente uma reactância ou fonte 

eletrónica de alta frequência).  
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Frequentemente, este conjunto de equipamentos é simplesmente conhecido como 

balastro. No caso dos LEDs o equipamento de controlo é uma fonte de alimentação 

controlável denominada driver.  

O balastro é então um equipamento que se insere entre a rede de alimentação e uma 

ou mais lâmpadas de descarga. Consoante a sua constituição, pode ser magnético ou 

eletrónico. Principais funções [10]:  

 Assegurar o arranque da lâmpada.  

 Limitar a corrente para valores exigidos a um funcionamento 

adequado.  

Dependendo das suas características, o balastro poderá igualmente [10]:  

 Transformar a tensão de alimentação  

 Fazer o dimming da lâmpada  

 Corrigir o fator de potência  

 Melhorar o arranque a frio da lâmpada.  

4.3.2  Balastros eletromagnéticos (ferromagnéticos)  

Os balastros eletromagnéticos ou simplesmente magnéticos são constituídos, 

principalmente, por um grande número de espiras de cobre sobre um núcleo 

ferromagnético laminado. As perdas de Joule que ocorrem no cobre e as perdas de 

histerese no núcleo ferromagnético proporcionam uma redução entre 5% a 25% da 

potência de entrada da lâmpada. Este valor irá depender das dimensões e construção dos 

circuitos elétrico e magnético do balastro [10].  

Podem ser considerados três tipos de balastros magnéticos [10]: 

 Balastros de perdas elevadas: Classificados com a classe D 

de eficiência energética, são fabricados com materiais de baixa 

qualidade. Apesar de serem baratos têm uma performance 

energética deficiente (perdas elevadas), pelo que 

eventualmente serão retirados do mercado. 
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 Balastros convencionais: Classificados com a classe C de 

eficiência energética, são fabricados com material de melhor 

qualidade comparado com os de perdas elevadas, conseguindo 

assim um melhor rendimento. Em contrapartida têm um custo 

mais elevado. 

 Balastros de perdas reduzidas: Estes balastros são também 

conhecidos por balastros híbridos. São classificados nas classes 

B1 (perdas muito reduzidas) e B2. Têm perdas inferiores às 

dos balastros convencionais, mas são mais volumosos e muito 

mais caros, devido à maior quantidade de cobre e maior 

volume do circuito magnético. Nas novas instalações podem 

ser uma opção mas, em luminárias já existentes, a sua 

dimensão pode ser um forte entrave à sua colocação.  

Os balastros eletromagnéticos mais comuns que podem ser encontrados são:  

 Balastro indutivo.  

 Balastro autotransformador.  

 Balastro autoregulador.  

Vantagens e desvantagens: 

Em termos gerais podemos atribuir as seguintes vantagens aos balastros 

eletromagnéticos: 

 Custo bastante reduzido.  

 Simplicidade e robustez. 

As desvantagens dos balastros eletromagnéticos são: 

 Grandes dimensões e peso. 

 Eficiência média-baixa devido às perdas eletromagnéticas. 

 Baixa fiabilidade na ignição. Se o pico de tensão não ocorrer 

no ponto ótimo, a lâmpada de descarga (nomeadamente 

fluorescente) poderá não arrancar. 
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 Dificuldade de regulação do fluxo luminoso, só podendo ser 

efetuada através de balastros de duplo nível. 

 Fator de potência reduzido. Há a necessidade de recorrer a 

condensadores para compensá-lo. No caso de avaria deste não há 

indicação, pelo que é difícil detetar a avaria. 

 Risco de ocorrência de sobreintensidades devido ao efeito de 

saturação do balastro. 

 Uma variação de ± 10% na tensão da linha causa uma variação de ± 

20% da potência da lâmpada. 

 Flicker e efeito estroboscópico, uma vez que a alimentação se efetua 

a baixa frequência (50 Hz). Quando se visionam objetos em 

movimento nestas condições, parecem mover-se devagar, dando 

mesmo a sensação de pararem por pequenos instantes. 

Tal como outros dispositivos elétricos, o balastro gera calor devido à resistência 

óhmica e às perdas magnéticas. Cada balastro tem um valor máximo de temperatura que 

não pode ser excedido. Normalmente este valor encontra-se inscrito no balastro. Por 

exemplo, um valor 10ºC acima do recomendado pode diminuir o seu tempo de vida útil em 

50% [10].  

4.3.3  Balastros eletrónicos  

Os balastros eletrónicos apareceram no início dos anos 80 e são conversores de 

eletrónica de potência utilizados no controlo das lâmpadas de descarga, permitindo reduzir 

substancialmente as perdas em comparação com os balastros eletromagnéticos. A era 

moderna dos balastros eletrónicos (início dos anos 90) começou com a introdução dos 

transístores bipolares de potência que permitiam fazer a alimentação das lâmpadas a altas 

frequências, na ordem das dezenas de kHz. Posteriormente, os balastros eletrónicos 

tornaram-se mais populares com a introdução dos MOSFETs em detrimento dos 

transístores bipolares. As melhorias na performance e o custo cada vez maior da energia 

resultaram num aumento da utilização deste tipo de balastro [10] [20].  
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Figura 4.1 – Esquematização das principais funções do balastro eletrónico [10] [20].  

No organograma seguinte pode-se observar a divisão para os balastros eletrónicos:

 

Figura 4.2 – Esquematização dos tipos de balastros eletrónicos [10] [20]. 

Vantagens e desvantagens 

Os balastros eletrónicos têm as seguintes vantagens [10] [20]: 

Cinco funções principais 
do balastro eletrónico

Estabelecer uma tensão de arranque 
adequada ao funcionamento da 

lâmpada, limitando a corrente de 
descarga.

Manter os valores nominais de tensão 
e corrente de lâmpada, quando esta se 

encontra em regime normal de 
funcionamento.

Assegurar uma melhor proteção do 
circuito, mesmo em caso de avaria.

Limitar a distorção harmónica e a 
interferência eletromagnética.

Obter elevado fator de potência 
(próximo de 1).

Tipos de balastros 
eletrónicos

Convencionais

Baixa frequência

Alta frequência

Reguláveis 
(dimming)

Degrau (Duplo 
nível)

Contínuos
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 Menor potência de perdas, logo maior rendimento total do circuito. 

Os balastros eletrónicos têm perdas inferiores ou equivalentes aos 

eletromagnéticos mais eficientes proporcionando uma poupança de 

energia entre 20 a 30%. Adicionalmente, aumentam a eficiência 

energética das lâmpadas em cerca de 10%. 

 Elevado fator de potência (≥ 0,9). 

 Estabilidade da potência na lâmpada perante variações da tensão na 

rede. Inclusive, permitem um melhor controlo da potência com 

possibilidade de regulação do fluxo através do controlador de 

corrente. 

   Sistemas de proteção incluídos, sendo que o balastro desliga 

automaticamente as lâmpadas em caso de anomalia, ligando-a após a 

sua correção. 

      Pode ser incorporado um delay no reacendimento a quente da 

lâmpada. Isto pode ser importante após uma cava de tensão que 

tenha desligado a lâmpada, visto que uma lâmpada quente não 

poderá ser reacendida com a tensão normal de ignição. O que 

acontece é que um ignitor com um balastro eletromagnético continua 

a gerar pulsos de tensão elevados, para tentar ligar a lâmpada durante 

a sua fase de arrefecimento, o que é prejudicial para o tempo de vida 

quer da lâmpada quer do balastro. Um atraso no reacendimento da 

lâmpada previne este dano. 

 Dimensões e peso reduzidos. Os balastros eletrónicos são mais 

pequenos do que os magnéticos, principalmente para lâmpadas de 

grande potência. Adicionalmente têm menos componentes, uma vez 

que, já não são necessários arrancadores nem condensadores. 

 Estabilidade de cor e do fluxo luminoso com redução do efeito 

estroboscópico. Como o balastro eletrónico opera a elevadas 

frequências consegue-se eliminar este efeito, pois a lâmpada cintila a 

mais de 40 000 vezes por segundo (invisível para o olho humano) 

em vez de 100 vezes. Este fenómeno é conhecido por causar dores 

de cabeça e desconforto, o que poderá levar à ocorrência de 

acidentes. 
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 Funcionamento silencioso. Não produzem ruído, pois a sua 

frequência é superior à faixa de audição humana. Assim, o 

balastro eletrónico assegura uma ignição e operação da lâmpada 

silenciosas, eliminando igualmente o zumbido de fundo, típico 

dos balastros magnéticos. 

 Maior vida da lâmpada, pois proporcionam-lhes arranques suaves. 

Desta forma consegue-se reduzir os custos de manutenção da 

lâmpada. Além disso, alguns balastros eletrónicos contêm uma 

opção de monitorização do estado da lâmpada (e.g. 

envelhecimento) e do próprio balastro que reduz o custo de 

manutenção da rede de IP. 

 Capacidade de regulação de fluxo. 

 Podem operar mais de quatro lâmpadas simultaneamente, 

enquanto os eletromagnéticos operam um máximo de duas. 

Contudo, este tipo de balastros apresenta as seguintes desvantagens [10] [20]: 

 Preço mais elevado. 

 Possíveis interferências elétricas (RFI e EMI), problema já 

resolvido nos equipamentos de melhor qualidade. 

 Maior poluição das redes dos distribuidores de energia por 

operarem a uma frequência igual ou superior a 20 kHz. Esta 

frequência situa-se na banda CENELEC A (EN050065-1). 

 Impossibilidade de instalação de reguladores de fluxo de 

cabeceira. 

 Impactos nos processos de manutenção nomeadamente em 

vistorias do correto funcionamento de sistemas de IP. Este 

constrangimento é devido à impossibilidade de forçar o balastro a 

funcionar no seu patamar de máxima poupança.10 

 Os balastros eletrónicos que realizam dimming numa 

configuração stand-alone (não integrados num sistema central de 

gestão de Iluminação Pública) têm problemas de sincronismos 

horários. Logo, será necessário garantir a sincronização horária da 
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Figura 4.3 - Vários tipos de postes de iluminação existentes nas redes de IP [10]. 

regulação e do possível ligar e desligar das luminárias, durante 

todo o período de vida dos balastros. 

 O não sincronismo dos balastros poderá provocar desalinhamento 

nas instruções on-off e no timing de regulação do fluxo. 

4.4 Postes de iluminação 

4.4.1 Postes ou Colunas de Iluminação 

Os postes para iluminação pública são geralmente em aço, liga de alumínio ou em 

betão. É certamente o tipo de suporte de luminária mais utilizado nas redes de iluminação 

pública e deve ter as seguintes características [10]:  

 Boa resistência aos esforços resultantes da ação do vento e aos 

choques mecânicos  

 Boa resistência à intempérie e à corrosão  

 Manutenção fácil e barata  

 Espaço suficiente para a colocação e para o acesso fácil da 

aparelhagem de proteção.  

 

Na Figura 4.3 pode-se observar os vários tipos de postes de iluminação existentes nas 

redes de IP. 

 

Na Tabela 4.3 pode-se observar as vantagens e desvantagens dos vários tipos de 

postes de iluminação. 
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Tabela 4.3 – Tipos de postes de iluminação [10]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Postes em aço 

Vantagens Desvantagens 

Boa resistência aos choques mecânicos Preço elevado 

Boa resistência à corrosão (se tratados 

convenientemente) 
Alguns cuidados de manutenção 

Postes em alumínio 

Vantagens Desvantagens 

Não necessitam de proteção contra a 

corrosão 
Preço muito elevado 

Não necessitam de cuidados de 

manutenção 
 

Muito mais leves, o que implica um 

manuseamento muito mais fácil   
 

Postes em betão 

Vantagens Desvantagens 

Robustos e resistentes (uso 

aconselhável em locais próximos do 

mar ou com atmosfera agressiva) 

Aspeto pesado e pouco estético 

Não necessitam de cuidados de 

manutenção (longa duração) 
Maior impacto em caso de queda 

Mais económicos  
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4.4.2 Cabos de suspensão  

Este tipo de suspensão realiza uma disposição axial das armaduras. É utilizado 

apenas em certos casos especiais, como por exemplo em vias muito estreitas, uma vez que 

tem as seguintes desvantagens [10]: 

 Inestético.  

 Manutenção difícil.  

 Expões as armaduras à ação do vento, facto este que pode ocasionar 

movimentos indesejáveis.  

Na Figura 4.4 pode-se observar um cabo de suspensão numa rede de iluminação 

pública.  

 

Figura 4.4 - Exemplo de um cabo de suspensão numa rede de iluminação pública [10]. 

 

4.4.3 Braços em fachadas de edifícios  

Os postes e a sua colocação são caros e podem até perturbar a circulação dos peões 

nos passeios. Assim, convém analisar o compromisso técnico/estético, em locais onde 

existam condições para aplicar braços de iluminação nas fachadas, de modo a escolher a 

solução ideal. Os requisitos que se devem ter em conta na opção de instalação de braços 

em fachadas de edifícios são [10]: 

 Ausência de árvores de grande porte.  
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 Presença ao longo das vias de edifícios suficientemente altos e de 

construção robusta.  

 A largura de fachada a fachada a iluminar, não deve ultrapassar os 

20 metros.  

 Os braços de iluminação, sendo metálicos, devem ser 

convenientemente protegidos contra a corrosão.  

Na Figura 4.5 pode-se observar um braço de iluminação numa fachada de um 

edifício. 

 

Figura 4.5 - Exemplo de um braço numa fachada de edifício [10]. 

 

4.5 Sistemas de Controlo e de Gestão de Energia 

Os sistemas de controlo são dispositivos que regulam a operação do sistema de 

iluminação em resposta a um sinal externo. Estes sistemas automáticos permitem otimizar 

a utilização das instalações de iluminação pública, resultando normalmente em economias 

de energia significativas, sem prejuízo dos níveis de conforto e segurança visual 

necessários em cada local e/ou atividade [10].  

Existem dois tipos de controlo: “Tudo ou nada”, associados aos seguintes sistemas de 

comando: 

 Sensores crepusculares. 

 Relógios astronómicos. 

Reguláveis, aqui são considerados: 

 Reguladores de fluxo. 

 Sistemas de telegestão. 
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4.5.1 Sensores crepusculares  

Nos sistemas de iluminação pública é importante saber em que altura o nível de 

iluminação está suficientemente escuro, para ativar as luzes. Por vezes quando as 

condições climatéricas não são as ideais pode ser necessário ativar o sistema de iluminação 

por razões de segurança. Além disso o horário do próprio nascer e pôr-do-sol não é 

constante, muda todos os dias. Tendo em conta as razões apontadas, a solução que reúne 

maior consenso é aquela que utiliza sensores de luz ambiente também conhecidos como 

crepusculares [10].  

A célula fotoelétrica existente no interruptor crepuscular irá reagir à mudança de 

luminosidade, ligando ou desligando a iluminação conforme o nível estipulado, 

permitindo, desta forma, gerir racionalmente o funcionamento dos circuitos de iluminação 

pública. A colocação da fotocélula poderá ser à cabeceira enviando o sinal a um conjunto 

de luminárias, ou então poderá ser parte integrante de cada ponto de iluminação individual 

[10].  

A utilização da fotocélula à cabeceira dos circuitos poderá trazer inconvenientes, 

particularmente quando uma determinada rua tem diferentes circuitos de iluminação 

controlados por diferentes fotocélulas. Esta situação poderá causar que o ligar e desligar 

dos circuitos não se efetue em sincronismo. O mesmo se poderá passar quando temos uma 

fotocélula por luminária. Existe, ainda, a solução de utilizar um sistema misto: utilização 

de sistemas à cabeceira para ligar e desligar, e fotocélulas individuais nas luminárias para 

regular o fluxo de cada luminária de acordo com as condições de iluminação ambiente. No 

entanto os sistemas individuais de controlo de iluminação por luminária produzem efeitos 

negativos nos processos de manutenção, apenas colmatados com sistemas avançados de 

telegestão [10].  

4.5.2 Relógio astronómico  

O relógio astronómico é uma solução de comando on-off cujo horário de 

funcionamento encontra-se enquadrado na variação do ciclo solar ao longo do ano.  

Os relógios astronómicos são programadores eletrónico-digitais utilizados para o 

controlo automático de ligações e cortes de iluminação pública em função do pôr e do 

nascer do sol, respetivamente.  
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A grande vantagem em relação a um sistema interruptor horário antigo é que adapta 

o controlo da rede de IP ao horário respeitante à altura do ano. Ou seja, ao passo que no 

sistema antigo, caso não se fizesse um ajustamento manual do relógio, a iluminação 

pública ligava e desligava sempre à mesma hora programada, o que acontece com o relógio 

astronómico é que a ação on-off será determinada pelas suas coordenadas geográficas. 

Com a utilização do relógio astronómico haverá por exemplo uma distinção no que toca às 

estações do ano, sendo que o sinal transmitido para acender a iluminação publica será 

emitido mais cedo no Inverno do que no Verão sem qualquer tipo de intervenção humana 

[10]. 

O relógio astronómico tem as seguintes características de funcionamento [10]:  

 Cálculo diário, para as ações ligar / desligar, considerando a latitude 

e longitude, em graus e minutos, do local onde se encontra. 

 Válido para qualquer região geográfica de qualquer hemisfério tendo 

apenas que o programar previamente. 

 Alteração automática do horário de inverno e verão. 

 Possibilidade de outro tipo de programação que não a programação 

astronómica (default). 

 Possibilidade de inclusão no ciclo de funcionamento astronómico de 

uma programação diferente para dias festivos e feriados. 

Tal como os sensores crepusculares, o relógio astronómico poderá funcionar como 

sistema de controlo da rede de IP isolado, ou então poderá ser um equipamento auxiliar aos 

reguladores de fluxo e/ou sistemas de telegestão, tendo como função transmitir o sinal de 

ligação e corte das lâmpadas do sistema de iluminação [10].  

4.5.3 Reguladores de Fluxo a instalar à cabeceira do sistema de IP 

Os sistemas de regulação de fluxo luminoso permitem a regulação da intensidade 

luminosa em períodos de menor atividade. Em períodos noturnos de menor tráfego, estes 

sistemas permitem diminuir o nível de luminância, não limitando a abrangência dos 

dispositivos luminosos.  

Um regulador de fluxo pode estar integrado num sistema de telegestão complexo, 

estando às ordens do Sistema Central de Gestão (CSM), ou então inicia o seu ciclo de 
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ignição após um sinal transmitido por um sensor de luminosidade, ou por um relógio 

astronómico (tecnologia mais atual e eficiente), aumentando gradualmente a tensão até 

atingir o valor pré-estabelecido de funcionamento. Quando esse nível de tensão não é mais 

necessário, o regulador baixa a tensão de alimentação das lâmpadas (Figura 4.6). As 

transições entre as várias condições de operação devem ser lentas, para que a alteração do 

nível de iluminação se torne impercetível ao utilizador [10].  

 

Figura 4.6 - Exemplo de funcionamento de um Regulador de Fluxo Luminoso ao longo do 

período noturno [10]. 

Aplicando às lâmpadas uma tensão inferior (verde) à nominal de funcionamento 

(vermelho), a corrente é reduzida, originando a diminuição da potência absorvida pela rede 

de IP. A programação da regulação do fluxo deverá ser feita consoante a época do ano e a 

área onde o sistema de iluminação está instalado [10].  

De maneira a funcionar corretamente e a manter as suas características ao longo do 

tempo, as fontes luminosas devem ser alimentadas com uma tensão que não exceda em 5% 

o seu valor nominal. Os reguladores de fluxo, para além de variarem a intensidade 

luminosa, têm também esta função de estabilização da tensão, que para além de aumentar o 

tempo de vida da lâmpada (reduzindo, assim, os custos de manutenção), asseguram 

economias diretas no consumo (5 a 7%) ao fazer a regulação da tensão (clipping) que 

excede o seu valor nominal. Quaisquer que sejam as condições de operação, a tensão de 

saída deverá ser mantida num intervalo de +/-1% do valor de funcionamento definido, 

mesmo com consideráveis variações do valor da tensão [10].  
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Atualmente estão identificados tipos de sistemas de regulação de fluxo luminoso, 

para instalação à "cabeceira", dos circuitos de iluminação pública: Reguladores de fluxo 

eletrónicos que utilizam eletrónica de potência. 

Reguladores de fluxo que utilizam autotransformadores, cuja comutação é efetuada 

por [10]: 

 Circuitos eletromecânicos (relés/contactores). 

 Circuitos estáticos eletrónicos (Triacs, IGBTs12, Alternistor e 

tirístores). 

 Autotransformadores motorizados que regulam a tensão necessária a 

injetar no secundário do autotransformador principal (booster). 

Estudos realizados indicam que o tempo de vida médio da grande maioria das 

lâmpadas aumenta com a utilização dos reguladores de fluxo e que a depreciação do fluxo 

luminoso, durante esse tempo de vida, é menor (Figura 4.7). No entanto para que isso 

esteja garantido é necessário um acompanhamento rigoroso das parametrizações do 

regulador de fluxo, de modo a garantir a tensão mínima nas lâmpadas durante todo o tempo 

de vida do regulador [10].  

 

Figura 4.7 - Comparação da percentagem de lâmpadas em funcionamento (esquerda) e da variação do 

fluxo luminoso (direita) com e sem regulador de fluxo [10].  
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Praticamente todas as lâmpadas de descarga utilizadas em iluminação pública podem 

ser reguladas, sem que isso interfira com as suas propriedades e características. No entanto, 

consoante o tipo de lâmpada, cuja tensão de alimentação é regulada, a poupança alcançada 

irá ser diferente. Na Tabela 4.4 estão referenciadas as poupanças típicas atingidas, 

associadas a cada tipo de lâmpada [10].  

Tabela 4.4 - Poupança energética com regulação de fluxo para cada tipo de lâmpada [10]. 

Tipo de lâmpada Tensão mínima Poupança energética 

Vapor de mercúrio 200 (V) 26 – 30% 

Vapor de sódio de alta pressão 183 (V) 45 – 50% 

Vapor de sódio de baixa pressão 190 (V) 35% 

Fluorescentes com equipamento de 

controlo 
190 (V) 35 – 45% 

CFLs 190 (V) 30 – 45% 

Iodetos metálicos 183 (V) 40% 

Observa-se que reguladores de fluxo existentes no mercado conseguem proporcionar 

poupanças energéticas entre 25 a 50%, sem ter de recorrer ao método arcaico de desligar 

alguns pontos de luz da rede de iluminação. Esta técnica negligencia a necessidade de 

uniformidade da iluminação, ao provocar cones de sombra perigosos para os utilizadores. 

Adicionalmente, consegue-se com a regulação de fluxo, uma diminuição considerável da 

poluição luminosa. [10] 

Contudo, existem alguns aspetos que deverão ser considerados. Temos que ter em 

atenção que a maioria dos sistemas de regulação de fluxo à cabeceira (junto ao PT) 

trabalha com o controlo da tensão (redução da tensão). Assim, em circuitos com mais de 

um tipo de lâmpadas e com grandes probabilidades de terem diferentes idades (horas de 

serviço) o resultado em cada lâmpada, dessa regulação, pode ser diferente. 

Adicionalmente, para PTs que controlem menos do que 50 luminárias, a utilização de 

reguladores de fluxo torna-se economicamente pouco atrativa. [10] 
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Outra questão importante é a extensão da rede de IP. Na Tabela 4.4 está indicada a 

tensão mínima para cada tipo de lâmpada. Se a regulação é feita à cabeceira e não ponto a 

ponto, a diferença de potencial no início da linha e no final poderá ser consideravelmente 

diferente. Ou seja, as lâmpadas que realmente tiverem a tensão mínima admissível aos seus 

terminais permanecerão ligadas, ao passo que as outras apagar-se-ão. Em caso de falha na 

rede, algumas lâmpadas poderão não ter, inclusive, um valor de tensão de ignição 

suficiente para o seu reacendimento [10]. 

4.5.4 Sistemas de telegestão avançados 

Um sistema dinâmico de iluminação pública pode ser aplicado, com reduções na 

luminosidade até 50%, atingindo poupanças de energia na ordem dos 30% a 40% e 

aumentando o tempo em serviço dos sistemas de iluminação. Além disso, permite 

promover a utilização racional de energia melhorando o balanço entre a segurança e o 

conforto [10].  

Torna-se assim evidente que se pode dar um grande salto qualitativo na área da 

iluminação pública, com a implementação de sistemas de telegestão de controlo adaptativo 

e monitorização de IP, evitando, por exemplo, os custos associados aos processos de 

manutenção [10]. 

Um sistema de telegestão adaptativo com inteligência artificial e integrado numa 

rede inteligente permitirá [10]: 

 Ter uma rede IP mais eficiente capaz de se adaptar às necessidades de 

cada momento. Pode-se assim gerir o nível de iluminação em função da 

presença a nível rodoviário e de presença humana pedestre.  

 Adaptar a cor e os restantes parâmetros luminotécnicos em função das 

condições ambientais.  

 Adaptar o fluxo luminoso em função da iluminação ambiente.  

 Deteção de derrube ou impacto. 

Desta forma, adaptar-se-á às reais necessidades de iluminação, tornando-a 

energeticamente eficiente, em balanço com a segurança e conforto. 
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Adicionalmente, é possível com estes sistemas monitorizar a “idade” e o estado atual 

das várias lâmpadas, localizando eventuais falhas. Em suma, os sistemas de telegestão 

fazem o controlo, a medição e o diagnóstico de um sistema de iluminação, comunicando e 

utilizando essa informação através de meios e equipamentos (explicados mais à frente). 

Vão muito para além do envio de comandos e obtenção de feedback, uma vez que, 

permitem reduzir o consumo e os custos de manutenção, aumentando a qualidade de 

iluminação para os utilizadores. [10] 

A informação atualizada a todo o momento leva a uma previsão e planeamento 

bastante preciso, o que proporcionará uma manutenção mais eficiente e menos 

dispendiosa. 

O sistema de Telegestão (Figura 4.8) é constituído por [10]: 

 Sistema Central de Gestão (CMS).  

 Controlador de Segmento (SC).  

 Controlador da Luminária Exterior (OLC). 

 

 

Figura 4.8 - Esquematização de um sistema de telegestão de uma rede de IP [10]  

 

O controlador exterior da Luminária (OLC – Outdoor Luminaire Controler) é o 

aparelho que faz o controlo do balastro/driver programável da fonte de luz e de todos os 
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sensores existentes na luminária, proporcionando um sistema de iluminação dinâmico. 

Atualmente este controlador também já é apresentado como parte integrante da luminária. 

As luminárias estão ligadas a uma cabina exterior de alimentação e comunicam 

através do controlador de segmento (SC – Segment Controler). 

O sistema central de gestão (CMS – Central Management System) é usado para 

controlar os vários segmentos do sistema de IP, gerindo a informação transmitida pelos 

controladores (da luminária e de segmento) [10].  

4.5.4.1 Sistemas integrantes dos sistemas de telegestão dinâmicos 

Tirando partido de todos os controladores (de luminária e de segmento) e dos 

sistemas de comunicação, a plataforma de telegestão dinâmica deverá permitir interagir e 

parametrizar todos os serviços, bem como recolher dados sobre o estado de funcionamento 

da própria luminária e dos segmentos. Por exemplo, o sistema deverá permitir [10]:  

 Monitorizar e configurar o estado de todos os parâmetros da luminária, 

nomeadamente os parâmetros de configuração dos sensores e o seu estado de 

atuação;  

 Configurar as temporizações das variações do fluxo luminoso em funções do 

estado dos sensores; 

 Estabelecer comunidades de luminárias por ruas, concelhos, distritos, etc. 

Nestas comunidades as luminárias deverão: 

o Ser configuradas por grupo; 

o Reagir à informação dos sensores em grupo ou individualmente; 

o Gerir as informações dos sensores em grupo ou individualmente; 

o Ajustar níveis de fluxo em função dos dados dos sensores em grupo ou 

individualmente; 

o Recolher toda a informação considerada útil da luminária: 

 Identificação da luminária; 

 Potência da luminária; 

 Endereço de rede; 

 Comunidade a que pertence; 

 Configuração atual dos sensores; 
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 Tipo de gestão (em comunidade ou individual); 

 Parametrizações das sensibilidades dos sensores; 

 Relações lógicas do estado dos sensores; 

 Relações das informações dos sensores com a parametrização do 

fluxo luminoso;  

 Recolha de alarmes e sua correlação. Deverá existir uma 

aplicação para apresentação das listas de alarmes. O nível dos 

alarmes deverá ser configurado em quatro níveis de criticidade 

(por exemplo: a sinalização de derrube deverá ter criticidade 

máxima); 

 Configurar o sistema de regulação de fluxo. 

4.6 Conclusões 

Pode-se concluir que em termos de lâmpadas existem três grupos distintos, as 

tecnologias do passado que embora ainda possam persistir em número reduzido, estão a ser 

progressivamente retiradas de serviço. Existem também as tecnologias do presente que são 

as que apresentam maior presença nos sistemas de iluminação pública atualmente e por fim 

existem as tecnologias emergentes com especial enfâse para o LED. Comparativamente 

com a grande maioria das tecnologias convencionais existentes atualmente no mercado, a 

mais recente evolução da tecnologia LED garante uma melhor qualidade de iluminação e 

uma poupança significativa. Nos balastros existem dois grupos distintos, os eletrónicos e 

os magnéticos, sendo que os eletrónicos podem ainda ser diferenciados entre os de saída 

fixa e os controláveis, ou seja, com capacidade de dimming. A sua seleção terá de ter 

evidentemente em conta a sua eficiência, sendo que para cada potência da lâmpada estará 

uma potência de perdas máxima associada do balastro. Para os sistemas de controlo e de 

gestão de energia existem dois tipos de controlo, o “tudo ou nada” e os reguláveis. Este 

primeiro grupo onde se encontram o relógio astronómico e o sensor crepuscular tem 

basicamente como função apenas determinar quando o sistema deve ligar, desligar, ou 

regular a intensidade luminosa. São por isso simples e baratos. Podem existir isoladamente 

ou integrados na rede, desempenhando a sua função normalmente, ou então poderão estar 

associados aos outros tipos de sistemas de controlo (reguladores de fluxo e sistemas de 

telegestão). Estes últimos são equipamentos/sistemas bem mais complexos e dispendiosos. 

No entanto, são os que conseguem proporcionar as maiores poupanças em termos de 
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consumo e consequentemente da faturação, bem como na manutenção das redes de 

iluminação pública. 
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5. Iluminação pública eficiente – 

Casos práticos 
 

5.1 Introdução 

Com o desenvolvimento das exigências de eficiência energética, foram efetuados 

estudos com a finalidade de encontrar opções que satisfizessem esses requisitos. O objetivo 

é produzir o mesmo (ou mais) gastando menos, sendo que o ideal, naturalmente, é obter-se 

uma instalação com melhores características gastando menos energia. 

5.2 Projeto “Aldeia LED” 

Encaixado no projeto “Aldeia LED”, a freguesia de Cabeça (concelho de Seia) 

contou com a primeira instalação de iluminação LED em aldeias, que inclui também 

contadores eletrónicos de energia (visível na Figura 5.3, abaixo da luminária). A 

inauguração foi em Abril de 2011 e estima-se que, através desta operação, seja possível 

uma redução dos consumos energéticos com iluminação pública na ordem dos 80%, num 

investimento de 66 000 € e estará pago em 2015. Por mês, a autarquia de Seia poupa 1500 

€ por mês com a nova iluminação. Este concelho serrano gasta cerca de 1 milhão de euros 

por ano em eletricidade, dos quais, 750 000 € são destinados à iluminação pública. Os 

pormenores desta instalação estão ilustrados nas figuras Figura 5.1, Figura 5.2, Figura 5.3 

[14].  
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Figura 5.1 - Aldeia de Cabeça (Seia) iluminada a LED [14]. 

 

 

Figura 5.2 - Aldeia de Cabeça (Seia) iluminada a LED [14]. 
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Figura 5.3 - Aldeia de Cabeça (Seia) iluminada a LED [14]. 

 

 

 

 

5.3 Projeto “Aldeia LED”  

A aldeia de Montesinho, em Bragança, tornou-se em novembro de 2014 a primeira 

da região norte a ter iluminação púbica exclusivamente iluminada a LED, o que vai 

possibilitar uma poupança anual na ordem dos 1500 € e uma consequente redução no 

consumo de energia. 

Esta medida tem como pano de fundo o plano do município de Bragança para a 

eficiência energética, sendo que a autarquia investiu 2400 € euros na substituição das 48 

lâmpadas de iluminação pública pela nova tecnologia LED, que não necessita de 

manutenção durante 15 anos.  

Na cidade de Bragança, esta tecnologia já foi instalada numa rua junto aos Paços do 

Concelho e no túnel da Av. Sá Carneiro, onde se registou uma redução de 85% nos 

consumos energéticos. 
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Anualmente, a autarquia brigantina gasta 1,5 milhões de euros em iluminação 

pública. O desejo da câmara é conseguir ter lâmpadas LED em todo o concelho, mas, por 

se tratar de equipamento caro, com um custo que ronda os 300 € por unidade, tal ainda não 

é possível. 

A introdução da iluminação pública LED é uma das medidas inseridas num plano 

municipal que tem como metas a redução de consumos em 65% nos combustíveis dos 

transportes públicos, 47% nos edifícios e equipamentos municipais e 44% na iluminação, 

entre outras [15].  

 

 

 

 

 

 

Figura 5.4 - Aldeia de Montesinho (Bragança) iluminada a LED [15]. 

 

5.4 Projeto “Rua LED”  

O concelho de Pombal foi o primeiro município do País a ter uma rua iluminada com 

LED (Rua Fidalgo Aprendiz). As lâmpadas existentes de vapor de sódio de 325W 

(lâmpada mais reatância) foram substituídas por emissores LED de 80W, oferecendo assim 

uma poupança energética que pode chegar até aos 80%. Foram instalados 20 candeeiros 

com LED, num investimento de 7500 €. Prevê-se que em cinco anos, com a poupança de 

energia, o investimento fica pago. Esta instalação apresenta ainda como vantagem uma 

ausência de manutenção durante 14 anos. A nível ambiental é também uma mais-valia, 

visto que as lâmpadas usadas não contêm metais pesados, como mercúrio ou chumbo, 

nocivos para o ambiente [16].  
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                  Figura 5.5 - Luminárias a LED instaladas na Rua Fidalgo Aprendiz, Pombal [16]. 

 

5.5 Projeto “Rua LED” 

A cidade de Estremoz tem a maior avenida da Europa com iluminação pública de 

tecnologia LED. A aplicação LED quando comparada com a tecnologia de vapor de sódio, 

resulta em melhor qualidade de iluminação, redução do consumo energético, redução de 

emissão de dióxido de carbono e poupança financeira. O equipamento tem uma duração de 

14 anos e permite poupar 60% da energia consumida. O investimento foi de 40 000 € [17].  
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Figura 5.6 - Luminárias a LED instaladas Avenida 9 de Abril, Estremoz [18]. 

 

 

5.6 Projeto de iluminação nos EUA 

A cidade de Manchester, no estado norte-americano de New Hampshire, vai receber 

9000 lâmpadas com tecnologia LED até ao final de Setembro, um investimento que levará 

a uma poupança de mais de 450 000 € por ano em energia e custos de manutenção. Com 

100 000 habitantes, a cidade norte-americana vai reduzir o consumo de energia em 60% e 

será a primeira localidade de New Hampshire a trocar a iluminação de rua por LED que 

duram mais anos, são energeticamente eficientes e oferecem uma maior segurança em 

espaços públicos. As luzes de rua europeias usam cerca de 60 TWh de eletricidade por ano 

– o equivalente a 2,5% do consumo europeu total. Segundo a Siemens, responsável pela 
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instalação de LED em Manchester, um maior uso de tecnologia LED pode reduzir os 

requisitos anuais de energia em 64% para 22 TWh, correspondendo a cerca de 19 milhões 

de toneladas métricas de emissões de CO2 [19].  

 

Figura 5.7 – Cidade de Manchester, no estado norte-americano de New Hampshire iluminada a 

LED [19]. 

 

5.7 Conclusões 

Ao longo deste capítulo pode-se constatar que os mais recentes avanços na 

tecnologia LED vieram consolidar em definitivo a sua utilização em iluminação de espaços 

públicos (com destaque para a iluminação rodoviária), como resposta às limitações 

impostas pela maior parte das tecnologias tradicionais. A tecnologia LED garante uma 

redução significativa do consumo energético, uma elevada eficiência e uma qualidade de 

iluminação de nível superior. A redução da emissão de CO2 para a atmosfera e a poupança 

financeira são um reflexo disso mesmo. 
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6. Avaliação técnica e económica de 

um caso prático 
 

6.1 Introdução 

No capítulo 3 abordou-se a metodologia para o projeto luminotécnico de iluminação 

pública. Neste capítulo apresenta-se a simulação do cenário escolhido enquadrando 

diferentes medidas para melhorar a sua eficiência energética. 

Numa primeira fase pretende-se efetuar o reconhecimento desse cenário de modo a 

analisar o que existe.  

Numa segunda fase pretende-se aplicar uma regulação de fluxo como medida de 

eficiência.  

Na última fase será propor a substituição das luminárias existentes por luminárias 

LED, aplicando as tabelas do capítulo 3 de modo a cumprir os limites impostos, para obter 

uma iluminação de qualidade e eficiente. Foi também realizado um estudo luminotécnico 

com o auxílio a um programa informático de apoio ao cálculo. 

Por fim de modo a verificar o proveito económico da aplicação das luminárias LED, 

foi a realizada uma análise económica. 
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Figura 6.1 – Local de estudo 

É de salientar que para o cálculo luminotécnico utilizou-se o software de marca livre 

DIALux. 

6.2 Caracterização do local 

Este local de estudo é uma rua situada na cidade de Ermesinde concelho de Valongo. 

Para o estudo luminotécnico do local foi necessário recolher os dados relativos ao perfil da 

via e material existente, de modo a que fosse possível calcular os parâmetros 

luminotécnicos existentes, isto é, a situação atual. A rua em questão apresenta duas vias em 

sentidos opostos e tem um comprimento total de 180 metros. A largura da faixa de 

rodagem é de 5,5 metros, enquanto que os passeios apresentam uma largura de 0,75 metros 

cada um. Na Figura 6.1 pode-se observar o aspeto da rua. 

 

 

A iluminação desta rua é composta por 17 luminárias, colocadas em poste de betão 

armado de forma quadrada com uma altura de 9 metros e com a luminária instalada em 

braço como se pode ver na Figura 6.2. As lâmpadas que atualmente se encontram em 

funcionamento são de vapor de sódio de alta pressão com uma potência de 250 W. A 

potência instalada tem o valor de 17 x 250 W e este circuito de IP funciona cerca de 
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4288,75 horas por ano. Deste cenário descrito anteriormente resulta um consumo anual de 

25603,55 kWh. Esta seria a situação ideal visto que assim este circuito de IP estaria a 

funcionar na sua plenitude, mas a situação atual é um pouco diferente devido aos cortes 

que a iluminação pública tem sofrido no sentido de obter uma maior poupança na fatura 

energética. A situação atual conta apenas com 11 luminárias ligadas das 17 existentes, 

passando assim para uma potência de 11 x 250 W. O consumo anual, como era espectável 

diminui para os 16567 kWh. De seguida vão ser sugeridas duas alternativas para este 

cenário de forma a se obter uma poupança na fatura energética. 

 

 

Figura 6.2 – Tipo de poste 
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6.3 Soluções alternativas 

6.3.1 Regulação de fluxo    

Nesta primeira medida pretende-se instalar um regulador de fluxo e verificar qual a 

poupança que se pode obter. O regulador de fluxo escolhido foi o GradiLux da marca GE 

Energy [Anexo A]. Além de regular o fluxo este aparelho tem a capacidade de também 

estabilizar a tensão. A estabilização da tensão tem um papel muito importante na poupança 

de energia visto que na iluminação pública as variações na tensão podem ultrapassar os 

10%, o que faz com que o consumo seja cerca de 21% maior. Visto que o regulador de 

fluxo faz a regulação através da tensão, cada lâmpada tem um limite mínimo tensão. Neste 

caso o limite mínimo de tensão para as lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão 

especificado por este fabricante é de 180 V. A IP funciona através de um relógio 

astronómico, ou seja segue um horário pré-definido. Na Tabela 6.1 pode-se ver esse 

horário juntamente com mais alguns pormenores necessários para o cálculo que vai ser 

efetuado. De seguida na Tabela 6.2 temos também as horas de funcionamento da IP. 

Tabela 6.1 – Horário do relógio astronómico.  

Relógio astronómico Horas/dia Período Dias/estação 

Horário de verão 21h - 6:30h 9,5 6 Meses 183 

Horário de inverno 18h - 8h 14 6 Meses 182 

 

Tabela 6.2 – Horas de funcionamento da IP. 

Horas de funcionamento da IP Total 

Horário de verão  1733,75 
4288,75 

Horário de inverno 2555 

 

O regulador de fluxo estabelece dois períodos de funcionamento, o período em que a 

IP funciona a potência nominal e o período em que a IP funciona a potência reduzida. Esse 

horário foi definido e pode ser visível na Tabela 6.3. 
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Tabela 6.3 – Horários de funcionamento do regulador de fluxo. 

Horário de 
funcionamento a 
potência nominal 

Horas/dia a potência nominal Horas/ano a potência nominal 

21:30h – 1:00h Horário de verão 4 730 

18:00h – 00:00h Horário de inverno 6 1095 

 Total 1825 

Horário de 
funcionamento a 
potência reduzida 

Horas/dia a potência reduzida Horas/ano a potência reduzida 

1:00h – 6:30h Horário de verão 5,5 1003,75 

00:00h – 8:00h Horário de inverno 8 1460 

 Total 2463,75 

Na Tabela 6.4 pode-se observar o funcionamento do regulador de fluxo. Por fim, já 

com todos os detalhes definidos passamos ao cálculo final exposto na Tabela 6.5.     

Tabela 6.4 – Funcionamento do regulador de fluxo. 

Funcionamento do regulador de fluxo 

Estabilizando a tensão nos 220V Poupança de 24% 19458,69 kWh 

Regulando a tensão para 180 V Poupança de 14% 16734,48 kWh 

Consumo obtido com a regulação 16734,48 kWh 

Tabela 6.5 – Poupança obtida. 

Situação atual 

Luminárias Consumo Custo de exploração 

11 Ligadas 16567 kWh/ano 1928,69 € 

Situação normal 

17 Ligadas 25603,55 kWh/ano 2980,69 € 

Com regulação de fluxo 

17 Ligadas 16734,48 kWh/ano 1948,18 € 

Poupança anual 8869,07 kWh 1032,51 € 

Poupança mensal 739,09 kWh 86,04 € 

Poupança por dia 24,30 kWh 2,83 € 
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Analisando a Tabela 6.5 e tendo em conta os cortes na iluminação já referidos 

anteriormente, a situação atual expõe um consumo anual de 16567 kWh, com um custo de 

exploração associado de 1928,69 €. Religando as luminárias que se encontram desligadas, 

recorreu-se depois à regulação de fluxo de modo a não diminuir a qualidade de iluminação 

e ao mesmo tempo obter um custo de exploração próximo do atual. Esse objetivo foi 

alcançado visto que recorrendo à regulação das 17 luminárias, obteve-se um consumo 

anual de 16734,48 kWh com um custo de exploração de 1948,18 €. Com as 17 luminárias 

a funcionar sem qualquer tipo de regulação obtém-se um consumo anual de 25603,55 

kWh, com um custo de exploração associado de 2980,69 €. Comparando estes dois últimos 

cenários, com as 17 luminárias reguladas e sem regulação, obtém-se uma poupança no 

custo de exploração de 1032,51 €. Conclui-se que esta solução é bastante viável, não só 

pelo seu custo mas também no que toca à sua instalação.  

6.3.2 Solução LED 

Outra das soluções sugeridas passa por substituir as 17 luminárias existentes por 

luminárias LED. Para isso foi necessário selecionar um fabricante e juntamente com o 

mesmo procurar uma solução adequada para fazer a substituição das luminárias. O 

fabricante escolhido foi a SONERES. Depois de fornecidos à empresa os detalhes 

necessários para escolha da luminária, a mesma indicou que a luminária mais adequada a 

este cenário seria a LUSA N/E x36 [Anexo B] visível na Figura 6.3. 

 

Figura 6.3 – Luminária LUSA N/E x36 
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Tabela 6.6 – Poupança com luminárias LED. 

Situação atual 

Luminárias Consumo Custo de exploração 

11 Ligadas 16567 kWh/ano 1928,69 € 

Situação normal 

17 Ligadas 25603,55 kWh/ano 2980,69 € 

Com luminárias LED 

17 Ligadas 6627,41 kWh/ano 771,54 € 

 

Ao analisar-se a Tabela 6.6 pode-se concluir que as luminárias LED vão ter um 

grande impacto ao nível do consumo/custo de exploração. Com o circuito de IP a funcionar 

normalmente, ou seja com os 25603,55 kWh de consumo anual, ao passar para luminárias 

LED esse consumo anual/custo de exploração decai para cerca de quatro vezes menos. 

Mesmo com os cortes que este circuito sofreu, estando só onze luminárias ativas, ao passar 

para as dezassete luminárias LED ainda se obtém uma descensão no consumo anual/custo 

de exploração próxima de três vezes menos. 

6.3.2.1 Classificação da via 

Para selecionar corretamente a luminária foram precisos alguns parâmetros, como a 

altura do poste, se a luminária vai ser instalada em braço ou na vertical e a classificação da 

via. Mais abaixo na Tabela 6.7 procedeu-se à classificação da via utilizando como guia o 

Documento de Referência para a Eficiência Energética na Iluminação Pública. 
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Tabela 6.7 – Classificação da via em questão. 

Seleção das Classes de Iluminação – ME 

Parâmetro Opções Fator de peso 
Seleção do fator de 

peso 

Velocidade 

Muito Alta 1 

0 Alta 0,5 

Moderada ou Reduzida 0 

Volume de Tráfego  

Muito elevado 1 

-1 

Alto 0,5 

Moderado 0 

Baixo -0,5 

Muito baixo -1 

Composição do Trânsito  

Elevada percentagem de 
não motorizados 

2 

1 
Misturado 1 

Apenas motorizado 0 

Separação de Faixas 
Não 1 

1 
Sim 0 

Densidade de 
cruzamentos 

Alta 1 
0 

Moderada 0 

Veículos estacionados  
Presente 1 

1 
Não presente 0 

Luminância ambiente 

Alta 1 

-1 Moderada 0 

Baixa -1 

Controlo de trânsito 
Fraco 0,5 

0,5 
Moderado ou Bom 0 

   
1,5 

   

 

Fazendo a soma dos fatores de peso selecionados temos o valor final de 1,5. De 

seguida devemos introduzir esse valor na equação: Índice (ME) = 6 – Total obtendo o 

índice da classe ME. A equação deu o valor de 4,5, que poderá ser necessário arredondar 

para o número inteiro mais baixo. A classificação final é a seguinte: ME4b. 

6.3.3 Estudo no DIALux 

Na Figura 6.4 pode-se observar o perfil da rua em estudo, bem como alguns dos 

dados que já foram anteriormente mencionados, sendo eles a largura das faixas de rodagem 

e dos passeios. Adicionalmente é também fornecido o esquema de distribuição das 

luminárias ao longo da via. Na Figura 6.5 é apresentada uma perspetiva a três dimensões 

da via. 
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Figura 6.4 - Dados da via com software DIALux 

 

 

Figura 6.5 - Representação da 3D da via 

 

Na Figura 6.6 pode-se observar as linhas isográficas na faixa de rodagem, bem como 

os valores da iluminância média, mínima e máxima. Na mesma figura existem também os 

parâmetros: luminância média (Lm), uniformidade global (U0), uniformidade longitudinal 
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Figura 6.6 - Linhas isográficas das faixas de rodagem e valores das iluminâncias 

(U1), deslumbramento perturbador (TI) e a iluminação envolvente (SR). Ao analisar-se 

esses parâmetros através da figura podemos concluir que eles foram todos cumpridos.  
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Figura 6.8 - Linhas isográficas do passeio 1 e valores das iluminâncias 

Figura 6.7 - Linhas isográficas do passeio 2 e valores das iluminâncias  
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Na Figura 6.8 e na Figura 6.7 pode observar-se as linhas isográficas dos dois 

passeios, bem como os valores da iluminância média, mínima e máxima. Como já foi 

mencionado anteriormente para a faixa de rodagem existem outros parâmetros que devem 

ser cumpridos. Para os passeios são referenciados dois parâmetros: a iluminância média 

(Em) e a uniformidade global (U0). Como se pode ver pelas figuras ambos foram 

cumpridos. Pode-se concluir que o projeto é tecnicamente viável visto que cumpre todos os 

parâmetros necessários tanto na faixa de rodagem como nos passeios.     

6.4 Análise económica 

6.4.1 Indicadores da avaliação económica  

6.4.1.1 Valor atualizado liquido (VAL) 

O método VAL consiste na atualização (ou desconto) da série anual dos cash-flows 

líquidos do projeto para o momento de inicial ou de arranque do projeto de investimento 

(momento 0). Considerando um projeto de investimento com uma vida útil de n anos, o 

VAL será calculado a partir da seguinte expressão [21]: 

∑
𝐶𝑗

(1 + 𝑎)𝑗

𝑛

𝑗=1

− ∑
𝐼𝑗

(1 + 𝑎)𝑗

𝑛

𝑗=0

 6.1 

 

𝐶𝑗  = Fluxo monetário líquido no ano j (cash flow) 

𝐼𝑡 = Custo do investimento 

a = taxa de atualização 

O VAL, conforme seja positivo, nulo ou negativo, tem diferentes significados. Na 

Figura 6.9 pode-se observar esses mesmos significados [21]. 
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Figura 6.9 – Diferentes interpretações do VAL [21]. 

 

6.4.1.2 Taxa interna de rentabilidade (TIR) 

A TIR é a taxa de atualização r dos cash-flows para a qual é nulo o VAL. 

∑
𝐶𝑗

(1 + 𝑟)𝑗

𝑛

𝑗=1

−  ∑
𝐼𝑗

(1 + 𝑟)𝑗

𝑛

𝑗=1

 6.2 

𝐶𝑗  = Fluxo monetário líquido no ano j (cash flow) 

𝐼𝑡 = Custo do investimento 

r = TIR 

Necessariamente que um projeto só tem um interesse em termos económicos se a 

TIR for superior à taxa de remuneração dos capitais investidos pretendida (taxa de 

Val > 0

•O projeto de investimento é economicamente rentável (nos pressupostos 
assumidos) porque permite a recuperação do investimento, a 
remuneração dos capitais investidos à taxa exigida pelos investidores 
(taxa de atualização) e um excedente ou lucro para o investidor. Um 
VAL positivo significa também que a taxa de rendibilidade é superior à 
taxa de atualização.

Val = 0

•O projeto está na fronteira da rentabilidade. O projeto de investimento é 
remunerado à taxa de atualização, sendo ainda economicamente rentável. 
No entanto, qualquer diminuição dos ganhos do projeto torna-o 
economicamente desinteressante.

Val < 0
•O projeto não é economicamente rentável (nas condições definidas).
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atualização), ou superior aquela que o investidor teria se aplicasse os seus capitais num 

investimento similar ou de menor risco (custo de oportunidade do capital) [21]. 

6.4.1.3 Período de recuperação do investimento (Payback period) 

Este critério destina-se a determinar o tempo de recuperação do capital investido, ou 

seja o tempo necessário para que os cash-flows de exploração acumulados compensem o 

conjunto dos cash-flows de investimento do projeto. Na maioria dos projetos começa-se 

por efetuar os investimentos que depois irão permitir a geração de cash-flows de 

exploração positivos. Logo o VAL é em geral negativo no início do projeto e depois vai 

crescendo até atingir e desejavelmente ultrapassar zero. Por outras palavras, o Payback 

poderá ser entendido também como o período de tempo necessário para que o VAL atinja 

o valor zero. Um dos processos para realizar este cálculo será a interpolação linear. Se no 

final do ano p temos VAL<0 e no final do ano p+1 temos VAL>0, o valor exato do 

Payback pode estimar-se, por exemplo, pela seguinte expressão [21]: 

 

𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 = 𝑝 + |𝑉𝐴𝐿𝑝|/(|𝑉𝐴𝐿𝑝| + 𝑉𝐴𝐿𝑝 + 1) 6.3 

 

6.4.2 Solução LED 

Para análise económica desta solução, foi considerado um tempo de vida útil da 

placa de LED superior a 60.000 horas de funcionamento, logo há que prever a substituição 

destas de 15 em 15 anos [Anexo B]. O investimento inicial será de aproximadamente 

473,01 € por armadura. A Tabela 6.8 mostra os valores utilizados para o estudo, 

apresentando uma utilização anual de 4288,75 horas. 
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Tabela 6.8 – Consumos energéticos anuais. 

Nº de horas de funcionamento num ano (h) 4288,75 

Potência Instalada (W) 17 x 250W 

Tarifa energética (€/kWh) Ciclo Bi-horário 

Consumos Energéticos Anuais (kWh) 25603,55 

Custos Energéticos anuais (€) 2980,69 

Redução dos custos Energéticos anuais (€) 2209,15 

Taxa de atualização (%) 5 

Tempo de vida da instalação (anos) 15 

 

Tabela 6.9 – Indicadores de investimento VAL, TIR e Payback. 

VAL TIR Payback 

16 132,54 € 23% 4,85 Anos 

 

Ao analisar-se a Tabela 6.9 pode-se concluir que o investimento em luminárias LED 

é economicamente viável. Tem um payback relativamente reduzido, ou seja os capitais 

investidos são recuperados num curto período de tempo. Num tempo de vida útil de 15 

anos para este projeto existe um VAL de 16 132,54 €, o que significa que o investimento 

pagou-se a si mesmo e ainda gerou uma receita de aproximadamente o dobro do valor 

inicial. A TIR deste projeto é também bastante favorável visto que supera em 18% a taxa 

de atualização. 
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6.4.3 Regulação de fluxo 

O investimento inicial para a montagem do regulador de fluxo será de 

aproximadamente 7000 €. A Tabela 6.10 mostra os valores utilizados para o estudo, 

apresentando uma utilização anual de 4288,75 horas. 

Tabela 6.10 – Consumos energéticos anuais. 

Nº de horas de funcionamento num ano (h) 4288,75 

Potência Instalada (W) 17 x 250W 

Tarifa energética (€/kWh) Ciclo Bi-horário 

Consumos Energéticos Anuais (kWh) 25603,55 

Custos Energéticos anuais (€) 2980,69 

Redução dos custos Energéticos anuais (€) 1032,51 

Taxa de atualização (%) 5 

Tempo de vida da instalação (anos) 15 

 

Tabela 6.11 – Indicadores de investimento VAL, TIR e Payback. 

VAL TIR Payback 

6 472,36 € 10% 9,64 Anos 

Ao analisar-se a Tabela 6.11 pode-se concluir que o investimento na regulação de 

fluxo é também economicamente viável. Os seus indicadores económicos não são tão 

favoráveis comparativamente ao investimento em luminárias LED, mas como vantagem 

tem um investimento inicial menor. O payback é bastante mais extenso, visto que a 

poupança também é bastante menor. A TIR mantém-se acima da taxa de atualização, o que 

juntamente com os outros indicadores torna este investimento viável. 

6.4.4 Escolha da melhor solução técnico-económica 

Ao analisar-se as três situações que foram anteriormente apresentadas, pode-se 

concluir que do ponto de visto técnico-económico tanto a regulação de fluxo, como as 

luminárias LED são soluções viáveis. Ao adotar-se a substituição das luminárias existentes 

por luminárias LED, o consumo/custo de exploração vai baixar bastante. Como 

desvantagem vai requerer um investimento maior, algo que hoje em dia poderá ser um 

pouco mais difícil para as autarquias. A regulação de fluxo irá trazer também uma 

poupança bastante significativa, e como vantagem um investimento menor. Além do 
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investimento ser menor, a regulação de fluxo permite poupar sem prejudicar a qualidade da 

iluminação. A terceira alternativa que passa por desligar alternadamente algumas 

luminárias encontra-se atualmente em vigor. Do ponto de vista económico esta solução é 

vantajosa, mas do ponto de vista técnico não, porque prejudica a qualidade de iluminação. 

Com a regulação de fluxo consegue-se uma poupança praticamente igual sem que haja essa 

diminuição na qualidade da iluminação.  

6.5 Conclusões   

Neste capítulo expôs-se o caso de estudo que foi previamente escolhido e foram 

sugeridas algumas alternativas para melhorar a sua eficiência energética. Antes de mais 

procedeu-se a uma caracterização do local, para saber os pormenores inerentes à classe de 

iluminação escolhida. Depois da primeira etapa passou-se às soluções alternativas para 

melhorar a eficiência do circuito de IP, começando pela regulação de fluxo e terminando 

na substituição das luminárias atuais por umas luminárias LED. Por fim realizou-se uma 

análise económica para a substituição das luminárias e também para a instalação da 

regulação de fluxo, com vista a verificar a viabilidade o investimento. Ambas as soluções 

são vantajosas, embora a substituição das luminárias signifique um maior encargo 

financeiro. Já a regulação de fluxo requer um investimento menor mas como é espectável 

estima uma poupança menor.   
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7. Conclusão 
Cada vez mais nos dias que correm a temática da gestão dos recursos energéticos 

ocupa um lugar central nas preocupações da Humanidade. Ao longo deste trabalho, 

abordaram-se alguns temas importantes, relacionados com a eficiência energética na 

iluminação pública. O objetivo do trabalho desenvolvido foi o de analisar um circuito do 

parque de iluminação pública de uma freguesia para depois propor medidas com vista a 

melhorar a sua eficiência. Esse objetivo foi alcançado visto que ambas as medidas 

propostas melhoram a eficiência do mesmo. Embora envolvam um investimento inicial, 

existem duas opções em que a primeira tem um investimento menor para uma poupança 

considerável. A segunda medida proposta tem um investimento maior mas envolve uma 

poupança ainda maior e um tempo de vida útil bastante extenso. Para que fosse possível 

cumprir o objetivo citado anteriormente foi necessário entender uma série de parâmetros 

técnicos que um projeto de IP deve seguir de modo a obter uma maior eficiência 

energética. Uma maior eficiência tem como consequência uma diminuição das emissões de 

CO2 durante o período de utilização das mesmas. Com esta reformulação conseguiu-se 

uma instalação de iluminação pública mais eficiente e sustentável, com um menor 

consumo energético e com menos emissões de CO2. Deve ser prioritário para as autarquias 

que sejam garantidos os padrões de qualidade necessários para que possam proporcionar o 

bem-estar dos futuros utilizadores. Por fim, e como em qualquer tipo de projeto, há que ter 

em conta nos projetos luminotécnicos a sua viabilidade económica, analisando até que 
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ponto um investimento pode ser interessante em detrimento de outro. Neste trabalho essa 

vertente foi desenvolvida para que se possa decidir se o investimento é viável ou não. 

 

7.1 Trabalho futuro 

Embora a tecnologia LED já comece a ser utilizada mais frequentemente na 

iluminação pública, ainda se encontra numa fase um pouco precoce visto que envolve 

custos um pouco elevados e as autarquias muitas vezes não têm o poder económico 

necessário para realizar o investimento. Durante a realização deste trabalho encontrei 

alguns conteúdos relacionados com essa temática mas em comparação com outros tipos de 

tecnologias pode-se dizer que são algo escassos. Outra temática que pode ser suscetível de 

estudo é o impacto provocado na rede elétrica pela introdução de aparelhos eletrónicos 

visto que nas redes IP cada vez se aplicam mais balastros eletrónicos ou LED. Esses 

aparelhos introduzem harmónicos na rede elétrica e podem prejudicar a sua qualidade. 
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